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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA

SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS

TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2020
EDITAL LICITATÓRIO Nº 41/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1911/2020
A SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA, Estado de São Paulo, com autorização do Chefe do Poder Executivo, de acordo com a Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, e posteriores alterações, torna público para conhecimento de quantos possam se interessar que fará realizar licitação, na modalidade de TOMADA DE PREÇOS, tipo menor preço global.
Os interessados em participar da presente licitação deverão apresentar dois envelopes, devidamente fechados e opacos, contendo um deles a DOCUMENTAÇÃO “Nº I” e no outro a PROPOSTA “Nº II”. 

Os envelopes de Nº I - (Documentos de Habilitação) e o de Nº II - (Proposta) serão recebidos na Seção de Licitações, situada na Av. Luciano Consoline, n.º 600, Jardim de Lucca, até o dia de 08 de maio de 2020, até às 16 horas. 
Após a hora marcada para o encerramento do prazo de recebimento dos envelopes I e II, não mais serão aceitos os referidos envelopes, nem permitidos adendos aos já entregues.

A abertura do envelope Nº I, contendo a documentação para Habilitação será realizada em sessão pública, na Sala de Licitações, no mesmo endereço, às 16h15min. do dia 08 de maio de 2020.
I - OBJETO DA LICITAÇÃO

1.1 - Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa para execução de serviços de pavimentação e drenagem da Rua Maria Alexandrina Fumachi, no Núcleo Residencial Pedro Fumachi, no Município de Itatiba/SP, com fornecimento de material e mão-de-obra, por execução indireta, em regime de empreitada por preço unitário, em conformidade com as quantidades e especificações constantes do projeto e demais condições apresentadas neste Edital e seus anexos.

1.2 - As obras e serviços serão executados com fornecimento de equipamentos, ferramentas, material e mão-de-obra necessários à execução, e, em conformidade com o respectivo projeto básico, planilha quantitativa/orçamentária e cronograma básico anexos.

1.3 - O valor global estimado para a contratação é de R$ 426.278,59 (quatrocentos e vinte e seis mil duzentos e setenta e oito reais e cinquenta e nove centavos).
1.4 - As despesas do objeto da licitação serão suportadas com recursos próprios da Administração.

II - LOCAL ONDE SERÃO PRESTADAS INFORMAÇÕES ADMINISTRATIVAS E TÉCNICAS RELATIVAS À LICITAÇÃO
2.1 – As informações administrativas relativas à licitação serão prestadas pela Seção de Licitações, na Av. Luciano Consoline, nº 600, fone 11 3183-0655, e-mail licitacoes@licitacoes.itatiba.sp.gov.br.

2.2 - A Comissão Permanente de Licitações dirimirá as dúvidas técnicas que vierem a ser suscitadas, desde que manifestadas por escrito, mediante e-mail ou protocolo dirigido à Comissão de Licitações. 

2.3 - Os atos da Comissão Permanente de Licitações, o resultado do julgamento, e as decisões de homologação e adjudicação serão publicados na Imprensa Oficial de Itatiba e disponibilizados no endereço www.itatiba.sp.gov.br.

III - DA PARTICIPAÇÃO
3.1 - Poderão participar da licitação APENAS empresas inscritas no Registro Cadastral da Prefeitura Municipal de Itatiba (PMI), ou que atenderem a todas as condições gerais exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data designada para o recebimento das propostas.
3.2 - Não será permitida a participação de empresas em consórcios.

3.3 - Será vedada a participação de empresas na licitação, quando:

a) Declaradas inidôneas por ato do Poder Público, em quaisquer de seus órgãos descentralizados;

b) Enquadradas nas disposições do art. 9º, da Lei Federal nº 8.666/93;

c) Impedidas de licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de Itatiba;

d) Empresas das quais participe, seja a que título for, servidor público municipal de Itatiba.
IV - PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO

4.1 - DA REPRESENTAÇÃO NA LICITAÇÃO
4.1.1 - A interessada na Licitação poderá fazer-se representar por pessoa de sua confiança, mediante carta de credenciamento, procuração ou qualquer outro documento, em sua forma original ou autenticada, na qual mencione expressamente que lhe confere amplos poderes, inclusive para receber intimações, assinar atas, renunciar ou desistir de recursos, conforme o modelo constante no Anexo III.

a) A carta de credenciamento, procuração ou documento mencionado supra, deverá vir acompanhada de cópia autenticada e atual dos Atos Constitutivos da empresa, comprovando que a representação foi autorizada por pessoa competente a fazê-lo;

b) Quando a empresa fizer-se representar na licitação por seu Diretor ou um dos Sócios, deverá apresentar cópia autenticada e atual dos seus Atos Constitutivos;
c) A credencial, a procuração ou o documento a que se refere o item 4.1.1, deverá ser entregue à Comissão Permanente de Licitações antes do início da sessão de abertura do envelope nº I, as quais serão juntadas ao respectivo processo licitatório;

d) A não apresentação de documento de representação, não será motivo de inabilitação, impedindo a licitante tão somente de manifestar-se durante a sessão de abertura dos envelopes, em ata.
4.1.2 - Quanto às microempresas e às empresas de pequeno porte:

4.1.2.1 - Além do documento estipulado no item 4.1.1, deverá ser apresentada, fora dos envelopes, declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte visando ao exercício dos benefícios previstos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/06, de acordo com o modelo estabelecido no Anexo VII deste edital.
4.1.2.1.1 A exigência do item 4.1.2.1 será suprida caso a declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte estiver dentro do envelope de documentos de habilitação.
V - DA VISITA TÉCNICA
5.1 - A Visita Técnica é FACULTATIVA. 

5.1.1 - As empresas poderão agendar a visita na Secretaria de Obras e Serviços Públicos, telefone (011) 3183-0762 ou 3183-0630 ramal 1893.

5.1.1.1 - A visita técnica deverá ser feita por preposto indicado e autorizado pela empresa interessada em participar, que será credenciado para o ato, da forma estabelecida no item 4.1.

VI - DO ENVELOPE I – “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”

6.1 - Certificado de Registro Cadastral (C.R.C.) emitido pela Prefeitura do Município de Itatiba.

6.1.1 - O certificado somente será aceito se estiver dentro do prazo de validade e enquadrado na categoria específica deste certame (construção civil). 
6.2 - QUALIFICAÇÃO JURÍDICA
6.2.1 - A prova de qualificação jurídica será feita mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

b) Prova de registro empresarial no caso de empresa individual; 

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira, em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

6.2.1.1 - Os documentos relacionados neste item 6.2 não precisarão constar do Envelope "Documentos de Habilitação" se tiverem sido apresentados para credenciamento ou se os documentos constantes do Registro Cadastral corresponderem à última versão do contrato social, estatuto, ata de eleição ou decreto de autorização. 
6.3 - QUALIFICAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA
6.3.1 - A prova de qualificação fiscal será feita mediante a apresentação dos seguintes documentos:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a Tributos Federais (inclusive às contribuições sociais) e a Dívida Ativa da União.

c) Certidão de regularidade de débitos com a Fazenda Municipal, da sede/ domicílio do licitante, relativa aos tributos incidentes sobre o objeto desta licitação.

d) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com efeitos de Negativa;

6.3.2 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida nas alíneas “a”, “b”, “c”, “d” e “e”, deste item 6.3.1, mesmo que os documentos exigidos em tais itens apresentem ressalvas ou restrições.
6.3.3 - Os documentos relacionados neste item 6.3 poderão ser substituídos pela simples apresentação do Certificado de Registro Cadastral (C.R.C.), desde que as certidões constantes do Cadastro estejam dentro do prazo de validade, na data de abertura da presente licitação, sob pena de inabilitação. 
6.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
6.4.1 - A prova de qualificação técnica será feita mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura (CAU), válida na data da abertura da Licitação;

b) Comprovação de capacidade técnico-profissional, através de prova do licitante possuir, na data prevista para a entrega das propostas, profissional detentor CAT(s) - Certidão (ões) de Acervo Técnico, devidamente registrada na entidade profissional competente, que demonstre (m) experiência na execução de serviços que envolvam aplicação de CBUQ.
b.1) - Deverá ser comprovado vínculo entre o profissional técnico detentor da Certidão de Acervo Técnico - CAT, exigida na alínea “b”, e a empresa licitante. A comprovação far-se-á mediante a apresentação da respectiva ficha de registro de empregados, se o profissional compuser o quadro permanente da empresa, ou, por meio da apresentação do respectivo contrato de trabalho ou de prestação de serviços ou, ainda, por outro documento idôneo à demonstração de que a interessada se pode valer da capacidade técnica do profissional indicado para a consecução da obra objeto da futura contratação. Se o atestado estiver em nome de sócio da empresa licitante, a comprovação do vínculo far-se-á por meio do contrato social em vigor.

c) Comprovação de capacidade técnico-operacional, por meio de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, com identificação do subscritor, demostrando a execução pretérita pela licitante de serviços compatíveis em características e quantidades com os serviços licitados, devendo, para efeito de demonstração de compatibilidade, demonstrar a execução pretérita dos seguintes quantitativos mínimo de serviço, que equivalem a 50% do total contratado (Súmula 24 do TCE/SP), bem como prestigiam a relevância técnica e valor significativo:

	Execução de serviços que envolvam aplicação de CBUQ
	75,00 m³


6.4.2 – Será admitido a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior.

6.4.3 - Os documentos relacionados neste item 6.4 poderão ser substituídos pela simples apresentação do Certificado de Registro Cadastral (C.R.C.), desde que os documentos constantes do Cadastro permitam concluir o atendimento das exigências formuladas neste item 6.4, sob pena de inabilitação.

6.5 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA
6.5.1 - A prova de qualificação econômico-financeira será feita mediante a apresentação dos seguintes documentos:

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da legislação aplicável à matéria, que comprovem a boa situação financeira da empresa.

a.1) Na hipótese de empresa constituída há menos de 12 meses, deverá apresentar balanço de abertura.

b) Indicadores L1, L2 e L3, referentes ao último exercício, dentro dos parâmetros abaixo especificados:

L1: Índice Geral de Liquidez, correspondente ao quociente da divisão da soma do ativo Circulante mais realizável a longo prazo, pelo valor do passivo circulante mais exigível a longo prazo.
L1 =    (ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO)
               (PASSIVO CIRCULANTE+EXIGIVEL A LONGO PRAZO)

L2: Índice de Endividamento Total, correspondente a relação entre o capital de terceiro, representado pela soma do passivo circulante e exigível a longo prazo e o Ativo Total 
L2 = (PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO)
 




(ATIVO TOTAL)

L3: Índice de liquidez corrente, representado pela divisão do ativo circulante pelo passivo circulante.
L3 = (ATIVO CIRCULANTE) / (PASSIVO CIRCULANTE)

b.1) Somente serão habilitados os licitantes que apresentarem no mínimo os seguintes índices: L1 = maior ou igual a 1,0; L2 = menor ou igual 0,50; e, L3 = maior ou igual a 1,0.

c) As empresas deverão obrigatoriamente comprovar, para efeito de cumprimento das exigências de qualificação econômico-financeira, através das contas apresentadas no Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis, que possuem Patrimônio Líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação pretendida, correspondente a importância de R$ 42.627,85 (quarenta e dois mil seiscentos e vinte e sete reais e oitenta e cinco centavos).
d) Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo distribuidor judicial da sede da pessoa jurídica, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias da data limite para a sua apresentação, salvo se contiver prazo de validade expresso. Caso a licitante apresente certidão positiva de Recuperação Judicial ou Extrajudicial, deverá apresentar o Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em vigor.
6.5.2 - Os documentos relacionados neste item 6.5, com exceção do documento relacionado na alínea “a”, poderão ser substituídos pela simples apresentação do Certificado de Registro Cadastral (C.R.C.), desde que os documentos constantes do Cadastro permitam concluir o atendimento das exigências formuladas neste item 6.5, sob pena de inabilitação.

6.6 - DISPOSIÇÕES GERAIS
6.6.1- Apresentar declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração (Anexo II).

6.6.2- Apresentar declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo represente legal da licitante que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e também menor de dezesseis anos, de acordo com o inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e na forma da Lei nº 9.854, de 27/10/99 (Anexo IV).

6.6.3 - Apresentar declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo represente legal da licitante informando endereço eletrônico para envio de correspondências e notificações que se fizerem necessário (Anexo X).

6.6.3.1 – Fica a licitante ciente que em caso de mudança de endereço eletrônico o mesmo deverá comunicar imediatamente a Prefeitura do Município de Itatiba.
6.6.4 – As declarações relacionadas neste item 6.6, poderão ser substituídos pela simples apresentação do Certificado de Registro Cadastral (C.R.C.), desde que os documentos constantes do Cadastro permitam concluir o atendimento das exigências formuladas neste item 6.6, sob pena de inabilitação.

6.6.5 - Os documentos necessários à "Habilitação" deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada legalmente válido.

6.6.6 - Todos os documentos expedidos pela empresa deverão estar subscritos por seu representante legal, com identificação clara do subscritor.

6.6.7 - Os documentos constantes do Registro Cadastral do Município poderão ser acessados, a qualquer tempo, por todos os licitantes e por qualquer outra pessoa.

6.6.8 - Após a "Habilitação", não caberá desistência da proposta pelas empresas licitantes, salvo por motivo justo decorrido de fato superveniente e aceito pela Comissão.

VII .  DO ENVELOPE II - PROPOSTA
7.1 - A proposta deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa, impressa à máquina ou por processo computadorizado apenas na frente, não contendo rasuras, emendas, entrelinhas ou ressalvas, datada e assinada pelo representante legal da empresa proponente, sob pena de ser rejeitada liminarmente. A proposta a ser apresentada deverá, obrigatoriamente, conter os valores unitários e totais, (Anexo V), conter todos os itens da planilha quantitativa/orçamentária (Anexo I), em Moeda Corrente Nacional.

7.1.1 - No preço total proposto deverão estar inclusos o fornecimento de todos os materiais, equipamentos e ferramental necessários, mão-de-obra, encargos sociais, trabalhistas, tributos, seguros, BDI, e demais ônus, necessários a execução da obra e serviços ora licitados, conforme Anexo I;

7.2 - Ao apresentar proposta a licitante aceita todas as exigências previstas neste edital e em seus anexos.

7.3 - O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data limite para a apresentação dos envelopes.

VIII – DO PROCEDIMENTO DE ABERTURA DOS ENVELOPES
8.1 - Não serão aceitas as propostas enviadas via fax ou por qualquer outro sistema de transmissão de dados.

8.2 - A Comissão Permanente de Licitações não se responsabilizará por qualquer tipo de atraso, nem por envelopes enviados pelo correio e não entregues em tempo hábil na Seção de Licitações.

8.3 - No local mencionado no preâmbulo, até a data e horário estabelecidos, a Seção de Licitações receberá os envelopes I e II, devidamente fechados, de cada participante.

8.4 - Os dois envelopes só serão recebidos se constar, em lugar visível, além do nome e endereço da proponente, os seguintes dizeres:

Razão Social da Proponente

ENVELOPE -I - (Documentação)

TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2020
Razão Social da Proponente

 ENVELOPE -II- (Proposta de Preço)

TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2020
8.5 - No horário estabelecido, a Comissão Permanente de Licitações procederá à abertura do envelope I (Documentação). Os documentos constantes do envelope serão vistos e rubricados pelos presentes. Os documentos constantes do Registro Cadastral Municipal poderão ser acessados, a qualquer tempo, por todos os licitantes e por qualquer outra pessoa.

8.6 - Da decisão quanto à habilitação ou inabilitação dos participantes será dada ciência às interessadas na própria sessão ou através de publicação.

8.7 - Não havendo impugnações quanto à habilitação pelos representantes presentes, a sessão será suspensa para que a Comissão Permanente de Licitações examine os “documentos”. Sendo todas as empresas consideradas habilitadas e diante da desistência (renúncia) expressa do recurso legal de que trata o Art.109, I, da Lei 8666/93, a Comissão Permanente de Licitações passará na mesma Sessão, à abertura do Envelope II. 

8.8 - Havendo inabilitação de Licitante e por ele renúncia expressa do direito de interposição de recurso, ser-lhe-á devolvido na mesma Sessão o Envelope II – Proposta, caso esteja presente à sessão;

8.8.1 Se o Licitante não estiver presente, deverá retirar o Envelope II – Proposta, na Seção de Licitações. Se não for retirado nos 15 (quinze) dias subsequentes à sessão pública de abertura das propostas, a Comissão o inutilizará independentemente de qualquer aviso ou notificação. 

8.9 - Não ocorrendo desistência (renúncia) expressa de recursos quanto à habilitação ou inabilitação, a sessão será suspensa, cientificando-se os participantes que os recursos eventualmente interpostos obedecerão aos prazos do Art. 109 da Lei Federal nº8.666/93.

8.10 - A abertura dos envelopes contendo as propostas, caso não haja desistência (renúncia) expressa de recorrer, dar-se-á após a decisão dos recursos e/ou transcorrido o prazo para sua interposição, em nova Sessão designada através de publicação na Imprensa Oficial de Itatiba e disponibilização no endereço eletrônico www.itatiba.sp.gov.br.

8.11 - De tudo lavrar-se-á ata, que será assinada pelos membros da Comissão Permanente de Licitações e licitantes presentes.

IX - DO CRITÉRIO DO JULGAMENTO
9.1 - O critério de julgamento será o MENOR PREÇO GLOBAL.

9.2 - A análise e o julgamento das propostas ofertadas nesta licitação observarão o seguinte procedimento:
9.2.1 - A análise e a apreciação das propostas serão realizadas pela Comissão Permanente de Licitações, ficando-lhe facultado o direito de transformar o procedimento em diligência para apuração de dados e condições indispensáveis ao julgamento, bem como consultar técnicos, se necessário.

9.2.2 - No caso de haver discordância entre os preços unitários e totais de cada item, a Comissão Permanente de Licitações efetuará a correção levando em conta o preço unitário apresentado.
9.2.3 - Será verificada a conformidade do objeto ofertado com as exigências constantes deste edital e seus anexos, sendo que serão desclassificadas as propostas desconformes;

9.2.4 - Serão também desclassificadas as propostas:

a) com ressalvas em relação às condições estabelecidas neste Edital;

b) de preços, global ou unitários, manifestamente inexequíveis ou excessivos, sendo que a análise da exequibilidade dos preços observará os preços praticados no mercado e o quanto dispõe os artigos 44, §3º e 48, II e §§ 1º, 2º e 3º da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.
9.2.5 - Sobre as propostas não-desclassificadas será aplicado o critério de julgamento fixado no item 9.1 deste Edital.

9.2.6 - Por este critério, as propostas serão classificadas em ordem decrescente, segundo a sua vantajosidade.
9.2.6.1 - Em havendo propostas de igual valor, a ordem de classificação será resolvida por sorteio, a menos que o empate se verifique entre proposta formulada por pessoa jurídica beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006 e pessoa jurídica não beneficiária, pois, nesse caso, a primeira será declarada vencedora do certame independentemente de sorteio. 
9.2.7 - Se a proposta de menor preço, classificada em primeiro lugar, tiver sido formulada por microempresa ou empresa de pequeno porte, desde logo, será considerada vencedora do certame.

9.2.8 - Se a proposta de menor preço não tiver sido formulada por microempresa ou empresa de pequeno porte, para aplicação dos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/06, serão observadas as propostas com valor até 10% (dez por cento) superior ao da proposta de menor preço, classificada em primeiro lugar.
9.2.8.1 - Se entre as propostas compreendidas no intervalo estabelecido no item anterior existir oferta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, ter-se-á configurada a situação de empate ficto, de maneira que será concedida às microempresas e empresas de pequeno porte existentes nesse intervalo, em rodada única e obedecida a ordem de classificação, a oportunidade de apresentar nova proposta de preço inferior àquela originalmente classificada em primeiro lugar.

9.2.8.1.1 - Se houver equivalência dos valores das propostas apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 9.2.8, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá exercer a preferência e apresentar nova proposta;

9.2.8.1.1.1 - Entende-se por equivalência dos valores das propostas as que apresentarem igual valor, respeitada a ordem de classificação.
9.2.8.2 - O prazo para a formulação da proposta referida no item 9.2.8.1 será de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de preclusão, contados da data de convocação, que será feita pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitações durante a sessão de abertura dos envelopes proposta ou por meio eletrônico (e-mail);
9.3 - Na hipótese de todas as participantes serem inabilitadas ou terem suas propostas desclassificadas, a Comissão Permanente de Licitações poderá sugerir a autoridade competente fixar às licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das causas que levaram à inabilitação ou desclassificação.

X - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
10.1 - Procedida à classificação e o julgamento, pela Comissão Permanente de Licitações, nos termos dos critérios de avaliação deste Edital, o processo será encaminhado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, a quem competirá proceder à adjudicação do objeto e a homologação do procedimento. O vencedor será oportunamente convocado, via e-mail ou outro meio de comunicação equivalente, para assinar o contrato, no prazo e nas condições deste Edital.

XI - DOS PREÇOS
11.1 - Os preços a vigorar no contrato serão os ofertados pela licitante vencedora em sua planilha proposta. 
XII - DO CRITÉRIO DE REAJUSTE
12.1 - A cada período de 12 (doze) meses os preços contratuais poderão ser reajustados com base na variação do INCC - Índice Nacional de Custo da Construção, considerando-se como termo inicial o mês correspondente à data de apresentação da proposta na licitação realizada
XIII - DAS MEDIÇÕES E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
13.1 - O faturamento será mensal.

13.2 - A liberação do pagamento ficará condicionada à apresentação mensal dos seguintes documentos: (a) comprovação dos recolhimentos do FGTS; (b) comprovação dos recolhimentos das contribuições ao INSS.

13.3 - O pagamento será realizado através de medições dos serviços.

13.4 - A contratada deverá apresentar mensalmente a medição dos serviços executados sob a forma de documento escrito à Secretaria de Obras e Serviços Públicos, instruído com a documentação necessária a verificação da respectiva medição.

13.4.1. A primeira medição, que contempla os serviços preliminares, poderá ocorrer em prazo inferior a 30 (trinta) dias.

13.4.2. O valor de cada medição será apurado com base nas quantidades de obras e serviços, aplicando-se às respectivas quantidades executadas os preços unitários contratuais correspondentes.

13.5 - No caso da não aceitação da medição realizada, a Secretaria de Obras e Serviços Públicos a devolverá à Contratada, para retificação, devendo ser emitida nova medição, no prazo de 05 (cinco) dias. A Secretaria de Obras e Serviços Públicos terá novamente o prazo de cinco dias para confirmar ou não o aceite.

13.6 - Aceita a medição, os serviços serão faturados e o pagamento dar-se-á no prazo de 20 (vinte) dias, contados da data da aprovação da medição.

13.7 - Havendo erro na fatura a tramitação da fatura será suspensa para que a Contratada adote as providências necessárias a sua correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data do aceite da fatura.

13.8- Havendo atraso no pagamento, sobre o valor devido incidirá correção monetária com base no IPCA-IBGE, bem como juros de mora a razão de 0,5% (cinco décimos por cento) ao mês, calculado "pro rata tempore" em relação do atraso verificado, salvo aquele ocasionado pela situação prevista no item 13.7.

13.9 - Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais, nem implicarão a aceitação dos serviços ou obras.

XIV - DAS GARANTIAS PARA CONTRATAR
14.1 - A garantia do contrato a ser lavrado será prestada, após a convocação e antes da assinatura, mediante depósito na Tesouraria Municipal, no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato a ser lavrado em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro garantia, (com prazo compatível com o da vigência do contrato), ou fiança bancária, (com prazo compatível com o da vigência do contrato).

14.1.1 - No caso de seguro-garantia ou fiança bancária deverá constar expressamente da apólice informação que assegure a sua aplicação em face de penalidades contratuais, descumprimento de obrigações trabalhistas e previdências pela contratada.

14.2 - Após o término do contrato, desde que cumpridas todas as obrigações assumidas, a garantia prestada será liberada, mediante requerimento dirigido à Secretaria de Obras e Meio Ambiente, por intermédio do Serviço de Protocolo Geral.
XV - DO PRAZO PARA INÍCIO E CONCLUSÃO DA OBRA
15.1 - O prazo de execução das obras e serviços será de 02 (dois) meses, conforme cronograma elaborado pela Administração, a partir do qual a contratada deverá elaborar cronograma executivo detalhado.

15.1.1 - Os serviços contratados deverão ser iniciados em até 05 (cinco) dias, contados da emissão da ordem de serviços.

15.2 - Após a conclusão, as obras e os serviços serão recebidos conforme o disposto nos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93.

15.2.1 - O recebimento definitivo, mediante termo circunstanciado lavrado e assinado por três servidores municipais, dar-se-á após decorridos 90 (noventa) dias da última medição, vistoria dos serviços e recebimento provisório, observado o disposto no art. 69 da Lei Federal nº 8.666/93.

15.3 - A contratação deverá vigorar até o recebimento definitivo do objeto do contrato.
XVI – DA CONTRATAÇÃO
16.1 - A Contratação decorrente da presente licitação vigorará até o recebimento definitivo do objeto do contrato, nos moldes do item XIX deste edital.
16.2 - A(s) adjudicatária(s) será (ão) convocada(s) via endereço eletrônico (e-mail) ou instrumento equivalente, para assinatura do contrato e terá o prazo de 05 (cinco) dias corridos para atendimento, contados da data de transmissão da convocação. Na ocasião, ser-lhe-ão exigidos os seguintes documentos:

16.2.1 - Comprovante de depósito da garantia estipulada no item XIV;

16.2.2 - Indicação, por escrito, dentre os responsáveis técnicos constantes do(s) atestado(s) ou certidão(ões) de qualificação técnica, daquele que será responsável pela execução da obra objeto do contrato, bem como do preposto que a representará no local dos trabalhos;

16.2.3 - Comprovante de recolhimento da taxa correspondente à ART (Anotação de Responsabilidade Técnica), nos termos da resolução nº307/86/CONFEA e da Lei Federal n°6.496/77 e averbação do registro no CREA-SP na hipótese de o mesmo ser de outra região, de acordo com a lei 5.194/66;

16.2.4 - Indicação, por escrito, de endereço de e-mail para a realização de quaisquer comunicações sobre a execução do contrato;

16.2.5 - Caso os documentos referidos nas alíneas “a” e “b” do item 6.2 estejam com prazo de validade vencido, apresentar outros documentos válidos, na data da assinatura do contrato;

16.2.6 - Apresentar o(s) documento(s) de identidade, R.G. e CPF, do(s) sócio(s) ou procurador(es) que assinará(ao) o contrato com a Prefeitura do Município de Itatiba;
16.2.7 - Quando a empresa se fizer representar por procurador, este deverá apresentar procuração, por instrumento público ou particular com firma reconhecida, que lhe confira poderes para assinar contrato.

16.3 - O desatendimento do prazo estabelecido no item 16.2, que poderá ser prorrogado nos termos do art. 64, §1º da lei federal nº 8.666/93, ou o desatendimento das demais condições estabelecidas para a assinatura do contrato, implicará na decadência do direito de contratar, sem prejuízo da imposição das sanções previstas no item 18.1 deste edital.

16.4 - Tratando-se a adjudicatária de microempresa ou empresa de pequeno porte, cuja documentação de regularidade fiscal e trabalhista tenha indicado restrições ou ressalvas à época da etapa de habilitação, deverá comprovar previamente à assinatura do contrato o suprimento da(s) pendência(s) constante(s) do(s) documento(s) apresentado(s) e, em consequência, comprovar a sua regularidade fiscal, no prazo de cinco dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério desta Administração, contados da data da declaração do vencedor, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo da imposição das sanções previstas no item 18.1 deste edital.
16.5 - Quando a adjudicatária decair do direito de assinar o contrato, seja pelo não atendimento do item 16.4 deste Edital, seja pelo não atendimento do item 16.2 ou, pela recusa em assinar o instrumento contratual, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato em igual prazo e nas mesmas condições da proposta vencedora ou revogar o certame independentemente das cominações previstas no artigo 81 da Lei nº 8666/93.
16.5.1. A ordem de convocação dos licitantes remanescentes de que trata o item 16.5 observará os benefícios da Lei Complementar nº 123, de modo que as microempresas e empresas de pequeno porte eventualmente existentes do intervalo de 10% (dez por cento) estabelecido no item 9.2.8 deste edital, serão convidadas a contratar, nas condições fixadas no item 16.5, antes da proposta originalmente classificada em primeiro lugar.

XVII - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE.

17.1 – DA CONTRATADA:
17.1.1 - Observar todos os elementos constantes dos projetos/Memorial Descritivo (Anexo I e IX), desta Tomada de Preços e as demais condições estabelecidas no edital da licitação e termo de contrato.

17.1.2 - Empregar a melhor técnica na execução do contrato, observando as práticas de boa execução, fazendo uso de materiais de primeira qualidade, dentro das características especificadas nos projetos/Memorial Descritivo (Anexo I), desta Tomada de Preços.
17.1.2.1 - Quando, sob qualquer justificativa, se fizer necessária alguma alteração nas especificações, substituição de algum material por seu equivalente ou qualquer outra alteração na execução daquilo que está projetado, deverá ser apresentada solicitação prévia, e escrita, à fiscalização da obra, minuciosamente justificada, além dos catálogos e ensaios técnicos emitidos por laboratórios qualificados. Entende-se por equivalentes os materiais ou equipamentos que possuam mesma função, mesmas características físicas e mesmo desempenho técnico. As solicitações de equivalência deverão ser feitas em tempo hábil para que não prejudiquem o andamento dos serviços e não darão causa a possíveis prorrogações de prazos.

17.1.3 - Manter encarregado de obras à frente da execução dos trabalhos.

17.1.4 - Substituir, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, o pessoal cuja atuação no local dos serviços for julgada inconveniente pela fiscalização do contrato.

17.1.5 - Manter no canteiro de obras “Diário de Obras” para o registro de todas as ocorrências de serviço e para troca de comunicações rotineiras, com o registro de informações, tais como: a) comunicação de serviços concluídos, para a aprovação da Fiscalização, após sua inspeção; b) comunicação de irregularidades e providências a serem tomadas no decorrer da ação da Fiscalização; e, c) andamento geral da obra e outras informações.

17.1.6 - Manter na obra número de funcionários e equipamentos suficientes para cumprir os prazos, parciais e total, fixados no cronograma básico e executivo. 

17.1.7 - Executar o isolamento do local onde serão realizadas as obras/serviços, garantindo a segurança de transeuntes e de veículos.

17.1.7.1 – A mecanização dos serviços deverá ser acompanhada das precauções inerentes a estes processos, quer quanto às exigências técnicas operacionais como aquelas relativas à segurança dos operadores e usuários.
17.1.8 - Manter os locais afetados pelos serviços em perfeito estado de limpeza durante a execução dos trabalhos.
17.1.9 - Atender as determinações da fiscalização do contrato.

17.1.10 - Efetuar a comunicação prévia de início da obra (conforme item 18.2 da NR 18), encaminhando e protocolando uma via na Delegacia Regional do Trabalho e outra no Sindicato da Construção Civil de Itatiba. A via protocolada deverá ser apresentada ao Setor de Obras Escolares no mínimo de 01 (um) dia antes do início dos serviços.

17.1.11 - Requerer e obter, junto ao INSS, o “Certificado de Matrícula” relativo aos serviços contratados, de forma a possibilitar o licenciamento de execução e junto ao CREA a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, bem como apresentar, quando concluídos os serviços, o “Certificado de Recolhimento do FGTS seu e das subcontratadas, sob pena de exercer o Proprietário o direito de retenção das importâncias ainda devidas, até a expedição dos aludidos certificados.

17.1.12 - Cumprir as prescrições referentes às leis trabalhistas, de previdência social, de segurança contra acidentes de trabalho, bem como manter seguro, de forma que cubra todo o pessoal do serviço durante o período de execução.

17.1.13 - Permitir o livre acesso dos servidores da Prefeitura, bem como dos órgãos de controle e agentes do financiamento, ao canteiro de obras, bem como aos seus documentos e registros contábeis.

17.1.14 - Refazer os serviços rejeitados pela fiscalização, em tempo hábil, inclusive, para que não venham a prejudicar o cronograma global da obra/serviços, arcando a licitante com o ônus decorrente do fato.

17.1.15 - Responsabilizar-se integral e exclusivamente:

a) por todas as despesas relativas à execução dos serviços, incluindo, entre outros, materiais, mão de obra, equipamentos e ferramentas, óleos lubrificantes, combustíveis e fretes, transportes, impostos, taxas e emolumentos, leis sociais, seguros, bem como providências relacionadas à legalização da obra perante os órgãos municipais, estaduais ou federais;

b) por todas as despesas relacionadas a testes, ensaios e laudos requeridos pela fiscalização para a conferência dos serviços executados;

c) por todos os encargos fiscais, comerciais, previdenciários e trabalhistas relacionados à execução das obras/serviços;

d) por todos e quaisquer danos que venha causar a funcionários, a terceiros ou à Prefeitura, reparando às suas custas os mesmos, durante ou após a execução dos serviços contratados;

e) por todo e qualquer tipo de licença junto aos órgãos fiscalizadores, inclusive Corpo de Bombeiros, e às concessionárias de serviços públicos para a execução destes serviços, bem como, após sua execução, os documentos que certifiquem que estão legalizados perante estes órgãos e concessionárias.

17.1.16 – Responder pela qualidade das obras, materiais e serviços executados/fornecidos, promovendo inclusive, readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto contratado.

17.1.17 – Observar as determinações do Decreto Federal 7.983/2013 na execução do contrato.
17.1.18 - É vedada a subempreitada global das obras ou serviços, permitindo-se, mediante prévia e expressa anuência da contratante a subempreitada de serviços especializados, permanecendo a contratada com integral responsabilidade perante a Prefeitura.

17.2 – DA CONTRATANTE:
17.2.1 - Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários à execução dos serviços/obras contratadas.

17.2.2 - Elaborar as planilhas de apontamento de obras e expedir as notificações necessárias;

17.2.3 - Processar as medições apresentadas e efetuar os pagamentos devidos, nas condições determinadas;

17.2.4 - Liberar os locais para execução dos serviços;

17.2.5 - Indicar o responsável pela fiscalização e acompanhamento do contrato;

XVIII - DAS SANÇÕES
18.1 - Para o caso de recusa em assinar o contrato:

a) A recusa injustificada da empresa vencedora em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pela Prefeitura Municipal, impedirá a sua participação em novas licitações, pelo prazo de até 02 (dois) anos, bem como caberá multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta, ficando ainda sujeita às sanções administrativas inscritas na Seção II, do Capítulo IV, da Lei Federal 8.666/93 e demais normas pertinentes. 

b) É facultado à Prefeitura, quando a empresa vencedora convocada não assinar o contrato, no prazo e condições deste edital, convocar as empresas licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação, independentemente das sanções previstas na Lei 8666/93 e suas posteriores alterações.

18.2 - No curso da execução contratual:

18.2.1 - Salvo a ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, devida e formalmente justificados e comprovados, ao não cumprimento, por parte da contratada, das obrigações assumidas, ou a infringência de preceitos legais pertinentes, serão aplicadas, segundo a gravidade da falta cometida, as seguintes penalidades: 

a) Advertência, sempre que forem constatadas irregularidades de pouca gravidade, para as quais tenha a Contratada concorrido diretamente;

b) Multa;

c) Impedimento de licitar e contratar;

d) Declaração de inidoneidade.

18.2.2.1 - A penalidade de multa será aplicada de acordo com os seguintes percentuais:

a) Multa de 0,05% sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado, com relação aos prazos fixados para o início dos serviços, bem como com relação aos prazos fixados no cronograma das obras e serviços, até que seja alcançada a regularização do cronograma;

a.1) Após 20 (vinte) dias de multa, sem que o cronograma tenha sido regularizado, a Administração poderá optar por rescindir a contratação, com aplicação, ainda, da penalidade prevista na alínea “c”.

b) Multa de 0,25% sobre o valor do contrato pelo descumprimento de cláusula contratual que não acarrete a rescisão do contrato;

b.1) Em caso de reincidência na mesma falta, a penalidade será aplicada com valor dobrado. 

c) Havendo rescisão do contrato por inadimplência, por qualquer um dos motivos elencados na cláusula de rescisão, será aplicada à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor remanescente do contrato, bem como a penalidade de suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com o Município pelo prazo de até 02 (dois) anos.

18.2.2.2 - Para efeito de aplicação de multa fica estabelecido:

a) As multas são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras.

b) As multas serão, após regular processo administrativo, descontadas dos créditos da Contratada ou, se for o caso, cobradas administrativa ou judicialmente.

c) O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação da contratada. Não havendo pagamento pela empresa, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se a contratada a processo executivo.

18.3 - As penalidades previstas nesta cláusula terão caráter de sanção administrativa e, consequentemente, a sua aplicação não eximirá a Contratada da reparação das eventuais perdas e danos que venha a acarretar ao Município de Itatiba.
XIX - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO - TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO
19.1 - Após a sua conclusão, a obra será recebida conforme o disposto nos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93.

19.2 - O recebimento definitivo, mediante termo circunstanciado lavrado e assinado por três servidores municipais, dar-se-á após decorridos 90 (noventa) dias da última medição, vistoria dos serviços e recebimento provisório das obras, observado o disposto no art. 69 da Lei Federal nº 8.666/93. 
XX - DOS RECURSOS ADMISSÍVEIS
20.1 - Os recursos eventualmente interpostos contra os atos praticados pela Administração serão processados de acordo com o art. 109 e parágrafos da Lei Federal n°8.666/93, e deverão ser protocolados no prazo legal, na Seção de Licitações, na Av. Luciano Consoline, n.º 600, Jardim de Lucca, no horário das 09:00 às 17:00 horas.

XXI - DA DOTAÇÃO A SER ONERADA
21.1 - Para fazer frente às despesas do contrato, existem recursos reservados, onerando a dotação natureza da despesa nº 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações da unidade orçamentária 02.12.01 – Secretaria de Obras e Serviços Público da Classificação Funcional n.º 15.451.0003.1.010 – Obras de Infraestrutura Urbana.

XXII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
22.1 - Fica a licitante ciente de que a simples apresentação da proposta indica que tem pleno conhecimento dos elementos constantes do Edital, bem como de todas as suas condições gerais e peculiares, não podendo invocar nenhum desconhecimento quanto às mesmas, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento do contrato.

22.1.1 – O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus acréscimos.

22.2 - A Prefeitura poderá solicitar, de qualquer licitante, em qualquer momento, informações e esclarecimentos complementares para perfeito juízo e atendimento da DOCUMENTAÇÃO ou PROPOSTA apresentada.

22.2.1 - A licitante que não puder comprovar a veracidade dos elementos informativos apresentados à Prefeitura, quando solicitados eventualmente neste sentido, será automaticamente excluída da presente licitação.

22.3 - Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação.

22.4 - A autoridade administrativa poderá revogar a licitação por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado e suficiente, podendo também anulá-la por ilegalidade, sem que caiba aos licitantes o direito a qualquer indenização, reembolso ou compensação, quando for o caso e nos limites legais.

22.5 - O ajuste, suas alterações e rescisão, obedecerão à Lei Federal nº8.666/93 e demais normas pertinentes.

XXIII - DOS ANEXOS
Constituem anexos deste Edital, dele fazendo parte integrante:

23.1 - Anexo I – Planilha Quantitativa/Orçamentária/Cronograma e Memorial Descritivo Geral.

23.2 - Anexo II - Declaração de Idoneidade (modelo).

23.3 - Anexo III – Credenciamento (modelo)

23.4 - Anexo IV - Declaração para fins do inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93 (modelo).

23.5 - Anexo V - Proposta/planilha a ser apresentada.

23.6 - Anexo VI - Atestado de visita (modelo)

23.7 - Anexo VII - Declaração de qualificação microempresa ou empresa de pequeno porte.

23.8 - Anexo VIII - Minuta do Contrato.

23.9 - Anexo IX – Arquivo contendo Planilha quantitativa/orçamentária/ Cronograma e Projeto.

23.10 – Anexo X – Declaração de endereço eletrônico.
Itatiba, 17 de abril de 2020.
Hermínio Geromel Junior

Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos
Observação: Essa é a fl. 14/52 do Edital Licitatório n.º 41/2020 da Tomada de Preços n.º 01/2020, oriundo do Processo Administrativo n.º 1911/2020.
ANEXO I 

TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2020
Edital licitatório Nº 41/2020
MEMORIAL DESCRITIVO

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NÚCLEO RESIDENCIAL PEDRO FUMACHI
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
Capítulo 1  -  Implantação da Obra e Serviços Preliminares  
Capítulo 2  -  Movimento de Terra 

Capítulo 3  -  Transporte, Carga e Descarga de Material
Capítulo 4  -  Galerias de Águas Pluviais   

Capítulo 5  -   Pavimentação


Capítulo 6 – Sinalização Viária
Capítulo 7 – Serviços Complementares
CAPÍTULO 1
IMPLANTAÇÃO DA OBRA E SERVIÇOS PRELIMINARES
1. CANTEIRO DE OBRAS
1.1 - Instalação do Canteiro de Obras e placas de identificação da obra.
1.2. Projeto
1.2.1 - A EMPRESA CONSTRUTORA, antes de iniciar qualquer trabalho com relação ao Canteiro de Obras, deverá apresentar a Prefeitura, para aprovação, projeto simplificado constando de:
a) Planta geral de Localização, indicando:
- Localização do Terreno;
- Acessos;
- Redes de energia elétrica e água;
- Localização das construções;
- Localização dos pátios.
b) Desenhos das construções, detalhamento:
- Plantas;
- Cortes;
- Especificações dos materiais a serem empregados nas construções.
1.3. Localização
1.3.1 - A área escolhida para construção do canteiro  de  obras  deverá estar localizado próxima a frente de trabalho.
1.4. Acessos
1.4.1 - Será de responsabilidade da EMPRESA CONSTRUTORA a abertura e  manutenção dos acessos a área do canteiro de obras.
1.5. Construções
1.5.1 - Será de responsabilidade da EMPRESA CONSTRUTORA a construção das instalações mínimas do canteiro de obras.
1.5.2 - Consideram-se como instalações mínimas aquelas necessárias ao desenvolvimento dos serviços técnicos e administrativos da obra, assim como ao atendimento do pessoal empregado: Escritório, Almoxarifado, Enfermaria para socorros de urgência, Instalações Sanitárias para o pessoal do campo, pátio para estocagem e preparo de materiais, redes de distribuição de água e energia elétrica.
1.5.3 - O dimensionamento e o padrão das mesmas, assim como a construção de outras instalações, ficam a critério da EMPRESA CONSTRUTORA, em função do porte das obras.
1.5.4 - Será de responsabilidade da EMPRESA CONSTRUTORA a construção de um escritório para uso da FISCALIZAÇÃO. O dimensionamento e os padrões de construção deverão ser os mesmos observados para o escritório da EMPRESA CONSTRUTORA.
1.6. Água e Energia Elétrica
1.6.1 - Será de responsabilidade da EMPRESA CONSTRUTORA o abastecimento de água, industrial e potável, e de energia elétrica para abastecimento do canteiro de obras. No caso de eventual falta de suprimento pela rede publica, deverá a EMPRESA CONSTRUTORA estar aparelhada para tal eventualidade, com produção de energia mediante geradores e abastecimento de água mediante caminhões pipas.
1.7. Manutenção, Higiene e Segurança
1.7.1 - Será de responsabilidade da EMPRESA CONSTRUTORA, até o final da obra,  a manutenção do canteiro de obras, quer sobre o aspecto físico como o de ordem interna e a observação dos cuidados higiênicos e de segurança pessoal.
2. PLACAS DA OBRA
2.1 - A EMPRESA CONSTRUTORA deverá fornecer e colocar, em locais a critério da FISCALIZAÇÃO placas de identificação da obra com a logomarca indicada pela Prefeitura.
2.2. Placas da EMPRESA CONSTRUTORA
2.2.1 - No canteiro de obras só poderão ser colocadas placas da EMPRESA CONSTRUTORA, ou de eventuais sub-empreiteiros ou firmas fornecedoras, após prévio consentimento da FISCALIZAÇÃO, principalmente no que se refere a sua localização.
2.3. Setas Indicativas
2.3.1 - As setas indicativas serão utilizadas para indicação de próprios, distritos regionais, obras, sistemas e afins.
2.3.2 - Deverão ser confeccionadas em madeira de lei, isenta de rachaduras, nos, furos e perfeitamente secas por processo natural.
3. TRÂNSITO E SEGURANÇA
3.1 - Sinalização de trânsito, tapume, travessias e outras obras de segurança.
3.2. Prevenção contra acidentes
3.2.1 - Na execução dos trabalhos, deverá haver plena proteção contra o risco de acidentes com o pessoal da EMPRESA CONSTRUTORA e com  terceiros, independente  da  transferência  deste risco  a  companhias   ou institutos seguradores.
3.2.2 - Para isso a EMPRESA CONSTRUTORA deverá cumprir fielmente o estabelecido na legislação nacional concernente a segurança  e  higiene  do trabalho, bem  como  obedecer  todas as  normas   próprias   e especificas para a segurança de cada serviço.
3.2.3 - Em caso de acidente no canteiro de obras, a EMPRESA CONSTRUTORA deverá:
a)Prestar socorro imediato às vítimas;
b)Paralisar imediatamente a obra no local do acidente, a fim de não alterar as circunstâncias relacionadas com o mesmo;
c)Solicitar imediatamente o comparecimento da FISCALIZAÇÃO no local da ocorrência.
3.3. Vigilância e Equipamentos de Segurança
3.3.1 - Será de responsabilidade da EMPRESA CONSTRUTORA a segurança, guarda e conservação de todos os materiais, equipamentos, ferramentas, utensílios e instalações da obra.
3.4.   Trânsito
3.4.1. Faixas de Segurança
3.4.1.1 - Deverão ser providenciadas faixas de segurança para o livre trânsito de pedestres, especialmente junto a escolas, hospitais e outros pólos de concentração, em perfeitas condições de segurança durante o dia e a noite.
3.4.2. Passagens Provisórias
3.4.2.1 - Deverão ser construídas passagens provisórias nos cruzamentos  de ruas  e pontes de acesso para veículos defronte a estacionamentos  e garagens.  Nas saídas e entradas de veículos, áreas de empréstimo, bota-fora ou frentes de serviços, deverá ser providenciada sinalização adequada, conforme normas municipais.
3.4.3. Fechamento de vias e acessos
3.4.3.1 - As vias de acesso fechadas ao trânsito deverão ser protegidas com barreiras e com a devida sinalização e indicação de desvio, devendo, durante a noite, serem iluminadas e em casos especiais, deverão ser postados vigias ou sinaleiros devidamente equipados.
3.4.3.2 - Nos cruzamentos ou em outros locais onde não for possível utilizar desvios, o serviço deverá ser efetuado de modo a não interromper o trânsito.
3.4.3 - Os serviços deverão ser executados sem paralisação até a liberação da área podendo ser programados para fins de semana e horários de menor movimento.
3.5. Sinalização
3.5.1 - A sinalização deverá obedecer as posturas municipais e/ou concessionárias de serviços.
3.5.2 - Neste caso, independente do que por assim for exigido, a Prefeitura exigirá, no mínimo, a sinalização preventiva cavaletes e placas de barragem e iluminação ao longo da obra.
3.6. Tapumes Móveis
3.6.1 - Os tapumes devem ser utilizados para fechamento do perímetro de todas as obras urbanas com a exceção das obras de pequena e curta duração, nas quais se utilizam tapumes móveis.
3.6.2 - Poderão ser empregadas placas laterais, chapas de madeira compensada, tábuas de madeira ou chapas de metal.
3.6.3 - A vedação lateral deverá ser feita de maneira a impedir completamente a passagem de terra e/ou detritos.
3.6.4 - A sustentação vertical das chapas ou placas deverá ser feita por elementos de madeira ou metal, além de uma base interna ao tapume para garantir estabilidade ao conjunto.
3.6.5 - As pranchas deverão atingir a altura mínima de 1,10 m a partir da base do solo. Para tanto, as chapas de vedação e os elementos  de sustentação deverão ser externamente pintadas de branco, podendo ser  eventualmente aplicada caiação. Tal medida objetiva facilitar a manutenção do tapume  de forma rápida e a baixo custo.
3.6.6 - Deverá ser provida uma permanente manutenção na parte externa do tapume, devendo ser periodicamente pintado e/ou caiado de forma a garantir sua permanente limpeza e visibilidade.
3.6.7 - As pranchas deverão ser colocadas em seqüência e em número suficiente para fechar completamente o local, junto às interseções.
3.6.8 - Os tapumes deverão ter altura máxima de 1,0m até 3,0m do alinhamento da construção da via transversal, para permitir visibilidade aos veículos. Além disto, deverão vir acompanhados de dispositivos luminosos de luz fixa.
3.7.9 - Deverá, ainda, ser reservado um espaço nas pranchas para identificação de concessionária, empresa construtora e obra, assim como de placas de barragem.
4.     SERVIÇOS DE APOIO TÉCNICO E TOPOGRÁFICOS
4.1 - São serviços iniciais de campo, necessários a implantação da obra.
4.2.   Serviços Topográficos
Deverá ser solicitado à Prefeitura, a implantação de marcos de apoio planimétrico e altimétrico que os fornecerá tão perto quanto possível da área de trabalho.
Os marcos planimétricos terão definidas as coordenadas planas e orientação e os altimétricos as suas altitudes sobre o nível do mar. No caso dos marcos de apoio distarem da área de trabalho a EMPRESA CONSTRUTORA deverá providenciar o transporte das referencias dos marcos fornecidos a área de trabalho.
Os equipamentos e métodos utilizados deverão garantir, no apoio planimétrico, precisão angular de 10" N  , sendo N o número de vértices da poligonal e precisão linear de 1:20000 da extensão da poligonal. A precisão do apoio altimétrico será de 4 mm  km  , sendo km a distancia entre os marcos, expressa em quilômetros.
4.2.1. Levantamento planialtimétrico das ruas
4.2.1.1 - Consistira  do  levantamento dos alinhamentos e eixos  das  ruas, guias, sarjetas, tampões  dos  sistemas  de  serviço   publico existentes   postes   com  sua identificação, localização   e quantificação  das economias existentes, bem como  o nivelamento das soleiras daquelas situadas em nível inferior  ao  eixo  das ruas.
4.2.1.2 - O eixos das ruas serão demarcados por piquetes espaçados 20 m um do outro. Os eixos das ruas e as soleiras das economias situadas em nível inferior ao eixo da via serão nivelados em polígonos fechados ou contra-nivelados.
4.2.1.3 - A precisão planimétrica dos trabalhos deverá garantir um fechamento angular de 30"  N, sendo N o número de vértices e um fechamento linear de 1:3000. A precisão altimétrica dos trabalhos deverá garantir um fechamento de nivelamento de 10 mm  km  , sendo km a extensão simples da poligonal nivelada, expressa em quilômetros.
4.3.   Pesquisa de Interferência
A EMPRESA CONSTRUTORA deverá proceder a pesquisa de interferências existentes no local, escavação cuidadosa em solo, localização e cadastro de interferência, para que não sejam danificados quaisquer tubos, caixas, cabos, postes e outros elementos ou estruturas que estejam na zona atingida pela escavação ou em área próxima a mesma.
Existindo outros serviços públicos situados nos limites das áreas de delimitação da  obra, ficara sob a responsabilidade da EMPRESA CONSTRUTORA a não interrupção daqueles serviços até que os respectivos remanejamentos sejam autorizados.
4.3.1. Remanejamento
4.3.1.1 - A Prefeitura deverá providenciar os remanejamentos de instalações que interferirem com os serviços a serem executados.
4.3.1.2 - Os remanejamentos deverão ser programados pela Prefeitura, com a devida antecedência e de acordo com as diretrizes dos proprietários e/ou concessionárias dos serviços cujas instalações precisem ser remanejadas.
4.3.2. Indicações fornecidas pela FISCALIZAÇÃO
4.3.2.1 - O  detalhamento  do  projeto deverá fornecer  as  indicações  das interferências existentes, podendo, entretanto, ocorrerem outras não cadastradas cujo levantamento deverá ser programado de forma a não prejudicar o processo previsto dos serviços e a critério da FISCALIZAÇÃO, proceder-se-á ao remanejamento da interferência que poderá ser definitivo ou provisório.
4.3.3. Cuidados Especiais
4.3.1 - A EMPRESA CONSTRUTORA deverá procurar minimizar as interferências dos trabalhos sobre o comércio e o trânsito de veículos e pedestres.
4.3.2 - Serão providenciados previamente os passadiços e desvios necessários que devem ser executados devidamente sinalizados e iluminados, conforme as exigências das autoridades competentes ou entidades concessionárias dos serviços de transporte.
CAPÍTULO 2
MOVIMENTO DE TERRA
1.   ESCAVAÇÃO EM GERAL
I - A escavação compreende a remoção de qualquer material abaixo da superfície natural do terreno até as linhas e cotas especificadas no projeto.
II - A escavação poderá ser manual ou mecânica, em função das particularidades existentes a critério da EMPRESA CONSTRUTORA.
1.1. Escavação em Solo
1.1.1 - Classifica-se como escavação em solo aquela passível de execução manual ou mecânica, executada em qualquer terreno, exceto rocha.
1.1.2 - A EMPRESA CONSTRUTORA procedera ao desmatamento, destocamento e limpeza para remoção de obstruções naturais, tais como arvores, arbustos, tocos, raízes, entulhos e matacões, porventura existentes nas áreas destinadas a implantação da obra e nas de empréstimos.
1.1.3 - Terminadas as operações de desmatamento e de destocamento a EMPRESA CONSTRUTORA procedera a raspagem da superfície do terreno.
1.1.4 - A remoção ou derrubada de arvores será feita mediante anuências dos órgãos competentes.
1.2. Exploração de Jazidas
I - No  caso  de haver necessidade de exploração de jazidas  de  solo para  aterro,  deverão ser observadas as prescrições que se seguem:
1.2.1. Escavação de Jazidas de Solo
1.2.1.1 - A exploração de áreas de empréstimo deverá ser precedida de projeto completo incluindo estradas de serviço e frentes de escavação.
1.2.1.2 - Os taludes das frentes de escavação deverão ter inclinação adequada para manterem-se estáveis, bem como as alturas das bancadas deverão obedecer a limite seguro.
1.2.1.3 - Toda a superfície de escavação deverá ser o mais regular possível e ser provida de inclinações suficientes para se assegurar o escoamento de águas pluviais ou surgentes.
1.2.1.4 - O plano de exploração deverá ser submetido a aprovação da FISCALIZAÇÃO.
1.2.2. Recomposição das áreas exploradas para empréstimo
1.2.2.1 - Após  terminado o trabalho e a menos que ordenado de outra  forma pela FISCALIZAÇÃO,  todas  as áreas de trabalho e  as  áreas  de empréstimo  usadas  pela EMPRESA CONSTRUTORA  devem  ser  aplainadas   e regularizadas de maneira a seguir a aparência natural da paisagem de  acordo com o disposto em projeto ou recomendado pela Prefeitura.  As áreas onde haja ocorrido destruição, mutilação danos  ou desfigurações como resultados das operações da EMPRESA CONSTRUTORA, devem ser reintegradas a paisagem local, sendo reparadas, replantadas e semeadas ou por qualquer outra forma corrigidas.
1.2.2.2 - Deverão ser executados os serviços finais e permanentes de tratamento superficial com plantio de vegetação rasteira e outros de porte e espécie variados, seguindo a tipificação local a serem fornecidos pela EMPRESA CONSTRUTORA.
1.2.2.3 - Deverão também ser seguidas curvas de nível para o plantio da vegetação de porte e para valeteamento de controle de erosão.
1.2.2.4 - Os materiais excedentes provenientes das escavações deverão ser removidos imediatamente das vias públicas, ficando sob a responsabilidade da EMPRESA CONSTRUTORA qualquer acidente que vier a ocorrer em virtude da presença destes materiais.
1.3. Excesso de Escavação
1.3.1  - Qualquer excesso de escavação por desmoronamento de material, ruptura hidráulica de fundo de cava, por negligência da EMPRESA CONSTRUTORA, deficiência de exploração ou ficha inadequada será de responsabilidade da EMPRESA CONSTRUTORA.
1.4. Reaterro e Aterros
I - O material do aterro deverá ser isento de pedras e corpos estranhos e poderá ser proveniente da própria escavação ou importado, a critério da FISCALIZAÇÃO.
II - A compactação mecânica a 95% do Proctor Normal (Método Brasileiro MB-33) deverá ser executado com equipamentos apropriados, devendo sua execução ser autorizada pela FISCALIZAÇÃO, que providenciara ensaios para determinação do grau de compactação e desvio de umidade.
III - Caso o resultado dos ensaios venha a apresentar valores inferiores aos especificados, os serviços deverão ser feitos sem ônus para a Prefeitura, devendo, da mesma forma, serem refeitos os serviços de reposição de pavimentação, seja de paralelepípedos ou asfalto, tantas vezes forem necessários, caso ocorram arriamentos.
1.4.1.Controle e Ensaios
1.4.1.1 - Os  controles e ensaios de compactação serão  feitos  baseando-se nos critérios estabelecidos pelo método MB-33 da ABNT e conforme determinações da FISCALIZAÇÃO.
1.4.1.2 - Métodos expedidos poderão ser usados para o controle de umidade no campo, permitindo o avanço da obra.
1.4.1.3 - A aceitação desses métodos ficara na dependência da confirmação por laboratório sendo o serviço recusado no caso em que se verifiquem discrepância maiores do que 2%.
1.4.1.4 - Entre os métodos expedidos a serem usados, indicam-se: frigideiras, álcool e "speedy".
CAPÍTULO 3
TRANSPORTE, CARGA E DESCARGA DE MATERIAL
III.I - A escolha do equipamento para carregamento, transporte e descarga dos materiais escavados, em bota-fora ou em outra área indicada pela FISCALIZAÇÃO, ficara a critério da EMPRESA CONSTRUTORA.
III.II - Durante a execução dos serviços poderá a FISCALIZAÇÃO exigir a remoção e/ou substituição de qualquer equipamento que não corresponda aos valores de produção indicado no plano da proposta apresentada, ou seja, por qualquer motivo, insatisfatório.
III.III - Os materiais obtidos das escavações serão empregados sempre mediante a autorização da FISCALIZAÇÃO para os seguintes fins, conforme sua classificação:
-Solo vegetal superficial deverá ser removido para deposito previamente aprovado para uso futuro no plantio de grama nas proteções de taludes em solo e na recuperação paisagística.
-Os demais tipos de solo poderão constituir-se no material para execução do aterro, quer submerso quer compactado, devendo ter características uniformes e serão reaproveitados apenas os facilmente compactáveis. Consideram-se impróprios para o preenchimento de valas todos os materiais instáveis (solos micáceos, orgânicos ou expansivos).
-Rocha  oriunda da escavação a fogo poderá ser empregada na execução da proteção com empedrados (enroncamento e gabiões) função exclusiva da qualidade do material e de seu custo. Caso se observe o seu não aproveitamento, deverá ser lançado em bota-fora a ser definido pela FISCALIZAÇÃO.
III.IV - Na medida do possível será sempre programado o uso  do  material resultante das escavações, imediatamente após sua remoção.  Caso não  seja isso possível, deverá a EMPRESA CONSTRUTORA preparar  um  local para estocá-lo, conforme indicações da FISCALIZAÇÃO.
III.V - As pilhas de estoque deverão ser localizadas  de  maneira  que necessitem um mínimo  de transporte para  os  lugares   onde  os materiais   serão  aproveitados,  sem interferir porem  com o andamento da obra. O equipamento de transporte, os caminhões e distancias devem ser estudados pela EMPRESA CONSTRUTORA e aprovados pela FISCALIZAÇÃO.
III.VI - A acumulação nos estoques será feita por métodos que evitem a segregação de materiais ou sua contaminação a critério da FISCALIZAÇÃO.
CAPÍTULO 4
GALERIAS DE ÁGUAS PLUVIAIS
IV.I - Observações gerais: As obras deverão ser executadas de conformidade com os  projetos existentes (projeto básico e/ou executivo).  Elementos não disponibilizados nos projetos e/ou nessas especificações deverão ser utilizadas as especificações usuais, como ABNT.
1. ESCAVAÇÃO DA VALA
1.1 - Para execução da escavação da vala, deverão ser atendidas as cotas previstas no projeto geométrico da galeria, incluindo sua camada de lastro e/ou outra camada qualquer julgada necessária. A escavação será efetivada por processo mecânico e/ou manual. As cotas, previstas em projeto, para fundo de vala deverão ser atendidas independentemente da categoria de material a ser atingido - 1ª, 2ª e 3ª categoria, caso seja detectado materiais inadequados para escavação pelo processo mecânico e/ou manual como 3ª categoria. Não detectado em projeto, o mesmo deverá ser avaliado previamente pela FISCALIZAÇÃO para posterior deliberação e consequente forma de escavação a ser adotada, bem como a forma de pagamento. O andamento dos trabalhos deverá ser de tal maneira que não venha permanecer material escavado ao lado da vala, a não ser aquele que esteja sendo manipulado, o restante deverá ser removido. Materiais inservíveis também deverão ser removidos para bota-fora.
2. REMOÇÃO DE TERRA EXCEDENTE
2.1 - Toda a terra excedente deverá ser removida para fora do canteiro de serviço, de maneira que ao final da obra o local se apresente limpo.
2.2 - Quando houver terra imprópria, a juízo da FISCALIZAÇÃO ou quando indicado em projeto, deverá a mesma ser removida, imediatamente.
3. ESCORAMENTO DA VALA
3.1 - Será feito de forma e com o material que a EMPRESA CONSTRUTORA escolher como mais eficiente e econômico ou aquele definido em projeto.
3.2 - Não obstante, fica estabelecido que o escoramento será justificado em sua suficiência pela EMPRESA CONSTRUTORA que e responsável pela sua estabilidade e por danos que possam ocorrer as vias publicas percorridas, as canalizações subterrâneas de serviços públicos ou aos próximos, salvo casos especiais de forca maior, de danos ou acidentes que claramente não possam ser atribuídos a defeitos de escoramento, tanto pelo sistema como pelo estado de conservação que apresente. O escoramento deverá ser continuo e/ou descontínuo.
4. ARGAMASSA
4.1 - Cimento e areia para assentamento dos tubos, bem como para alvenaria de tijolos e revestimento interno, será a seguinte:
Cimento ........................ 400 kg/m3
Areia   ........................ 1,03/m3/m3
5. FORNECIMENTO DE TUBOS DE CONCRETO
5.1 - Os tubos serão fornecidos pela EMPRESA CONSTRUTORA devendo os mesmos satisfazerem as condições constantes da norma técnica específica e o previsto no projeto.
6. ASSENTAMENTO E REJUNTAMENTO DE TUBOS
6.1 - O assentamento de tubos deve obedecer rigorosamente os  "greides" do projeto e de acordo com as dimensões indicadas.
6.2 - O rejuntamento deve ser feito com a argamassa especificada no item 4. As juntas, nas partes internas, serão tomadas cuidadosamente, analisando-se a argamassa do modo a se evitar, o mais possível, rugosidade que altera o regime de  escoamento da água. Na parte externa, além de tomadas as juntas, serão as luvas completas com um colar de seção triangular equilateral da mesma argamassa. Não  serão assentados tubos trincados ou danificados  durante  a descida na vala, ou que apresentem qualquer defeito construtivo aparente.
7. ALVENARIA DE TIJOLOS COMUNS
7.1 - Assente com argamassa especificada no item 4 os poços de inspeção, chaminés, caixas de ligação e outros maciços eventuais.
8. POÇOS DE VISITA, CAIXA DE LIGAÇÃO E BOCA DE LOBO
8.1 - Os poços de visita e caixas de ligação serão construídos  nas posições e dimensões indicadas no projeto.  
8.2 - A EMPRESA CONSTRUTORA fornecerá as formas para as lajes, as quais serão retiradas após 28 dias de idade do concreto, que terá a dosagem devidamente aprovada pela FISCALIZAÇÃO.
8.3 - As paredes serão alvenaria de tijolos assentes com argamassa especificada no item 4 e revestidas inteiramente com a mesma argamassa na espessura de 2 cm.
9. CHAMINÉS
9.1 - Serão circulares de 0,70 metros de diâmetro interno, em alvenaria de tijolos, com espessura de um tijolo, assentes com argamassa especificada no item 4, e dotadas de estribos. Serão revestidas internamente com a mesma argamassa na espessura mínima de 2 cm.
10. CONEXÕES
10.1 - Consistindo no fornecimento, assentamento, rejuntamento de tubos inclusive a escavação da vala, remoção de terra excedente, escoramento e reenchimento da vala.    
11. BARBACANS
11.1 - São tubos sub-horizontais curtos instalados em muros de contenção para coletar águas subterrâneas dos maciços situados a montante dos muros, rebaixando o nível do "lençol freático" junto ao muro e reduzindo o desenvolvimento de sub-pressões nas paredes internas do muro. Podem também ser utilizados como saída de drenos existentes, atrás das estruturas de contenção.
11.2 - A drenagem será em tubos de PVC rígido, diâmetro 75mm ou 100mm conforme especificado em projeto, atravessando o muro, dispostos nos espaçamentos a cada 2,00m no sentido horizontal e a cada 1,00m ao longo da altura. Do lado do solo, junto aos tubos, deverão ser executadas bolas de drenagem compostas de manta geotêxtil e brita 2, posicionadas junto a saída do tubo, para evitar a fuga de material fino do solo.
12. FUNDAÇÃO DE RACHÃO
12.1 - Quando houver pouca consistência do solo encontrado na cota final da escavação, prevista em projeto, deverá ser aplicado um forro de rachão. Esse forro será descarregado e espalhado em quantidade, tal que a camada de rachão consiga uma distribuição das tensões e se atinja a taxa admissível no solo, prevista no projeto.
13. DRENO DE BRITA
13.1 - O dreno de brita objetiva essencialmente promover processos que refundem na retirada de água de percolação interna do maciço de solo como para conduzir esta água até pontos de captação e/ou lançamento. Sua forma e dimensão para execução, conforme previsto no projeto.
CAPÍTULO 5
PAVIMENTAÇÃO
V.I - Os serviços de pavimentação asfáltica revestem-se de importância as obras implantadas pela Prefeitura.
V.II - Para execução dos serviços, adotou-se as normas técnicas da Prefeitura Municipal de São  Paulo, dada a complexidade e magnitude da obra objetivando a boa execução dos pavimentos.
V.III - SERVIÇOS PRELIMINARES PARA PAVIMENTAÇÃO,
CONFORME ESPECIFICAÇÃO DA PMSP
1. OBJETIVO
1.1 - Os serviços preliminares consistirão em serviços de topografia, capina,  deslocamento,  substituição, remoção ou remanejamento de canalizações existentes, serviços esses que a EMPRESA CONSTRUTORA deverá inicialmente providenciar, antes da execução de qualquer obra, e de acordo com a presente instrução.
2. DISCRIMINAÇÃO
2.1. Serviços Topográficos :
2.1.1 - Cadastro  de  guias, sarjetas,  passeios  e  pavimentação existentes, indicando seu estado, tipo, metragem e localização.
2.1.2 - Levantamento do  greide do  leito  existente,  incluindo nivelamento  de  soleiras, guias existentes,  tampões  e  outros elementos que possam servir de R.N.
2.1.3 - Havendo previsão de serviços de terraplenagem deverão  ser também levantados os perfis longitudinais e seções  transversais antes, durante e depois da execução desses serviços, de maneira a permitir  a  exata  constatação do seu  volume,  para  efeito  da medição.
2.1.4 - Locação do greide e perfis transversais em obediência  ao projeto.
2.2. Capina e destocamento :
2.2.1 - Ocorrendo  a presença de vegetação no leito existente, deverá  a EMPRESA CONSTRUTORA providenciar a sua capina,  bem  como destocamento e remoção para local conveniente de todo o  material resultante desses serviços.
2.3. Capinação :
2.3.1 - Deverá a EMPRESA CONSTRUTORA proceder  a  verificação  do estado  e situação das canalizações de águas pluviais  existentes na via, providenciando, se necessário, a sua remoção para posição conveniente.
2.3.2 - Quando as canalizações  pertencerem  a  entidades   ou repartições estranhas a Municipalidade, verificada a  necessidade de  seu  remanejamento, deverá a EMPRESA CONSTRUTORA solicitar da FISCALIZAÇÃO as providencias necessárias.
V.IV - PREPARO DO TERRENO DE FUNDAÇÃO DE GUIAS E SARJETAS
CONFORME ESPECIFICAÇÃO DA PMSP
1. OBJETIVO
1.1 - O preparo do terreno de fundação das guias e sarjetas consistirá em serviços de terraplenagem e compactação de acordo com a presente instrução.
2. TERRAPLENAGEM
2.1 - A terraplenagem do "terreno de fundação" das guias e sarjetas abrangera uma faixa de 1 (um) metro dos  passeios  e consistira  em serviços de corte, carga, transporte, descarga  e aterros  indispensáveis,  assim como substituição  dos  materiais instáveis  por material apropriado de acordo com  o  projeto  do pavimento.
2.2 - Nos  aterros,  os  solos a  serem  utilizados  deverão  ter características uniformes  e possuir qualidades   iguais   ou superiores  as do material previsto no projeto do pavimento; em qualquer caso, não será admitida a utilização de solos turfosos, micáceos ou que contenham substâncias orgânicas.
2.3 - As  exigências  do item anterior  não  eximirá  a  EMPRESA CONSTRUTORA das responsabilidades  futuras  com  relação   as condições mínimas de resistência e estabilidade que o solo deverá satisfazer.
3. COMPACTAÇÃO
3.1 - Nos cortes, a compactação deverá ser efetuada  cuidadosamente e  de  modo  uniforme com auxilio de soquetes  manuais  com  peso mínimo de 10 Kg e seção não superior a 20 x 20 cm.
3.2 - Nos aterros a compactação deverá ser executada nas condições indicadas na IE-5/1966.
4. REGULARIZAÇÃO E ACABAMENTO
4.1 - Concluída a compactação do terreno de fundação das guias e sarjetas, a  superfície deverá ser devidamente  regularizada  de acordo  com  a  seção transversal do  projeto  e  de forma   a apresentar-se lisa e isenta de partes soltas ou sulcadas.
V.VI - EXECUÇÃO DE GUIAS
1. OBJETIVO
1.1 - Consistirá dos seguintes serviços:
Execução contínua de guias tipo extrusada, perfil 450 em concreto usinado 18Mpa, aos 28 dias. Sem tortura ou canto quebrado, sobre solo devidamente preparado.
Nas entradas de veículos as guias serão rebaixadas, em conformidade com as posturas municipais.
Deverá ser executada junta do tipo “seção enfraquecida”.
V.VII - EXECUÇÃO DE SARJETAS DE CONCRETO
CONFORME ESPECIFICAÇÃO DA PMSP
1. OBJETIVO
1.1 - A construção  de  sarjetas  de  concreto  consistira   nos serviços:
Execução de base de concreto;
Formas;
Preparo, lançamento e acabamento de concreto;
Juntas.
2. EXECUÇÃO DA BASE
2.1 - A base sobre a qual será executada a sarjeta será de concreto de 10 cm de espessura uniforme e  da  mesma largura prevista para a sarjeta.
2.2 - O concreto deverá ter consistência suficiente para assegurar as sarjetas  um assentamento estável,  ainda  antes  do endurecimento.
2.3 - O concreto deverá ser contido lateralmente por meio de formas de madeira assentadas em conformidade com os alinhamentos e perfis do projeto.
2.4 - Depois de umedecido ligeiramente o terreno de fundação, o concreto deverá ser lançado e apiloado convenientemente e de modo a não deixar vazios.
3. FORMAS
3.1 - Para fazer face aos esforços laterais, as formas devem ser feitas com pranchas de 3,8 cm (1 1/2 " ), mais ou menos e 3  cm de  comprimento. Nos trechos em curva essa espessura poderá ser reduzida.
3.2 - Essas pranchas deverão ser firmemente fixadas e travadas, para que a superfície da sarjeta tenha um caimento de 10 %.
4. PREPARO, LANÇAMENTO E ACABAMENTO DO CONCRETO:
4.1 - O concreto deverá ter plasticidade e umidade tais que possa ser  facilmente lançado nas formas, onde convenientemente  apiloado  e  alisado, deverá constituir uma  massa compacta sem buracos ou ninhos.
4.2 - A mistura deverá ser executada por processos mecânicos.
4.3 - Antes do lançamento do concreto devem ser umedecidas, a base e as formas.
4.4 - Nas formas, deve o concreto ser convenientemente apiloado de modo a bem se adensar, sem vazios e falhas. Junto as paredes das formas deverá ser usada uma ferramenta do tipo de uma colher de pedreiro com cabo longo, que ao mesmo tempo em que se apiloa, afasta de junto das paredes as pedras maiores, produzindo superfícies uniformes e lisas.
4.5 - Após o adensamento, a superfície da sarjeta deverá ser moldada com gabarito e acabada com auxilio de desempenadeiras de madeira, até apresentar uma superfície lisa e uniforme.
4.6 - Quando o pavimento for asfáltico, a aresta da sarjeta deverá ser chanfrada num plano formando um ângulo de 45  graus  com a superfície.
5. JUNTAS
5.1 - As juntas serão do tipo "seção enfraquecida" com espaçamento de 4 a 6 m.
5.2 - A altura das juntas deverá estar compreendida entre 1/3 e 1/4 da espessura da sarjeta e, sua largura, não deverá exceder  a 1 cm.
5.3 - Após o endurecimento do concreto, as juntas deverão ser perfeitamente limpas com escova de aço ou jato de ar e  enchidas com  mistura asfalta "a quente", composta de cimento asfáltico de penetração 50/60 e cimento Portland, na proporção em peso de 1:1.
V.VIII - PREPARO DO SUBLEITO
CONFORME ESP-01/04 DA PMSP
PMSP/SP ESP-01/04 - PREPARO DO SUBLEITO DO PAVIMENTO
I - Esta especificação de serviço define os critérios de execução do preparo do subleito do pavimento de obras sob a FISCALIZAÇÃO da Prefeitura.
1. DESCRIÇÃO
1.1 - A presente especificação compreende as operações necessárias para a  execução do preparo do subleito do pavimento que consiste  nos serviços  de abertura de caixa, homogeneização, regularização  do solo local e compactação. Visa a obtenção da superfície final do subleito, obedecendo as condições geométricas caracterizadas pelo alinhamento, perfis e seções transversais do projeto.
2. ABERTURA DE CAIXA PARA O SUBLEITO
2.1 - Esses serviços e limitado lateralmente pelas faces  externas das   sarjetas  e consistirá em serviços  de   corte, carga, transporte,  descarga  e  aterro,  assim  como substituição de materiais instáveis por materiais apropriados, de acordo  com o projeto do pavimento.
2.2 - Nos aterros, onde houver necessidade, os  solos  a  serem utilizados deverão ter características  uniformes e  possuir qualidades  iguais  ou  superiores as  do material previsto no projeto  do  pavimento.  Em qualquer caso, não será admitida a utilização de solos turfosos, micáceos  ou   que contenham substâncias orgânicas ou  ainda  materiais não qualificados (pedaços de madeira, borracha, tecidos, etc.).
2.3 - As exigências do item anterior não eximirá a EMPRESA CONSTRUTORA das responsabilidades futuras com relação às condições mínimas de resistência e estabilidade que o solo deverá satisfazer.
2.4 - Quando a elevação do greide se fizer em aterro  inferior  a 15cm  de  espessura, a superfície do leito existente  deverá ser previamente  escarificada,  de maneira a garantir uma  perfeita incorporação a camada sobrejacente.
3. COMPACTAÇÃO E HOMOGENEIZAÇÃO
3.1 - Os  serviços de compactação deverão obedecer  as  seguintes operações:
a) Determinação da massa específica aparente seca máxima e do teor de umidade ótima do material a ser compactado, obtida em ensaio de compactação na energia normal, de conformidade  com  a PMSP/SP ME-07/92;
b) Compactação do material mediante equipamentos adequados, como: rolo pé-de-carneiro (estático e/ou vibratório), dependendo das condições físicas da via e rolo compactador de chapa (estático ou vibratório) para selar.
c) Controle da massa especifica aparente seca máxima alcançada, a fim de comprovar se o material foi devidamente compactado a 100% do P.N..
3.2 - No caso de cortes deverão ser atendidos  os  seguintes requisitos:
a) A camada superficial do subleito deverá ser escarificada e destorroada numa espessura mínima de 15cm  até  que  o  solo apresente  pelo menos 60% do total em peso, excluindo o material graúdo, passando pela peneira 4,8mm (nº 4);
b) Caso o teor de umidade do material destorroado seja superior em  2%  ao  teor ótimo determinado  pelo  ensaio  de compactação executada de acordo com o método PMSP/SP ME-07/92, proceder-se-á a aeração do mesmo com equipamento adequado, até reduzi-lo aquele limite. Se o teor de umidade do solo destorroado for inferior em mais de  2%  ao  teor ótimo  de umidade  acima referido,  será procedida    a irrigação até    alcançar    aquele valor. Concomitantemente com a irrigação deverá ser executada a homogeneização do material com grade de disco, a fim de garantir uniformidade de umidade;
c) O material aerado ou umedecido e homogeneizado  em toda  a largura do leito deverá, após a compactação, ter uma espessura da ordem de 15cm.
3.3 - No caso dos aterros, deverão ser  atendidos  os  seguintes requisitos:
a) O solo importado para o aterro será distribuído uniformemente sobre o subleito, devendo ser destorroado, nos casos de correção de  umidade, até que pelo menos 60% do total em peso, excluído  o material graúdo, passe na peneira 4,8mm (nº 4);
b) Para o ajuste do teor de umidade  do  material  destorroado procede-se como no item 3.2, alínea b;
c) O material aerado  ou  umedecido  e   homogeneizado   será distribuído  de  forma regular e uniforme em toda  a  largura  do leito, de tal forma que após a compactação, sua espessura  esteja compreendida entre 10 e 15cm;
d) A execução de camadas com espessura superior a 15cm, só será permitida pela  FISCALIZAÇÃO desde que se comprove que o equipamento empregado seja capaz de compactá-las em espessuras maiores, de modo a garantir a uniformidade do grau de compactação mínimo exigido em toda a profundidade de camada.
3.4 - Processo de Compactação:
a) A compactação deverá ser realizada através  de  equipamentos adequados  ao  tipo  de solo, tais  como:  rolo  pé-de-carneiro, pneumático  ou  vibratório e deverá progredir das bordas  para o centro  nos trechos retos e da borda mais baixa para a mais  alta  nas curvas, paralelamente ao eixo a ser pavimentado;
b) Para auxiliar a compactação no caso em que não se tenha rolo de pressão variável no serviço, recomenda-se passar com caminhões carregados sobre as bordas, próximo as sarjetas. Esse procedimento permite identificar  áreas  mal compactadas, que dariam problemas após a construção do pavimento;
c) Sugere-se o uso de compactadores tipo pé-de-carneiro, estático ou vibratório,   quando o  solo a   ser compactado tenha características  argilosas. No caso de solos siltosos e arenosos recomenda-se o uso de rolo pneumático e/ou liso vibratório.
4. REGULARIZAÇÃO
4.1 - Concluída a compactação do subleito, a superfície deverá ser conformada com motoniveladora,  de  modo que  assuma  a  forma determinada pela seção transversal e demais elementos do projeto.
4.2 - O acabamento da superfície deverá ser obtido  através  de equipamentos  tipo rolo pneumático de pressão variável e/ou  rolo liso,  até que se apresente lisa (sem sulcos) e isenta de  partes soltas.
V.IX - REFORÇO DO SUBLEITO DE SOLO SELECIONADO
CONFORME ESP-02/92 DA PMSP     
CAMADAS DE REFORÇO  DO  SUBLEITO  DE  SOLO SELECIONADO
I - Esta especificação de serviço define os critérios que orientam a execução de reforço do subleito de solo selecionado em pavimentos de obras sob a FISCALIZAÇÃO da Prefeitura.
1. DESCRIÇÃO
1.1 - Os serviços aos quais se refere a presente especificação consistem no fornecimento, carga, transporte e descarga do solo selecionado e compreendem também a mão-de-obra e os equipamentos indispensáveis a execução e ao controle de qualidade do  reforço, de conformidade com  a especificação  apresentada  a seguir  e detalhes executivos contidos no projeto.
1.2 - Reforço  de solo selecionado e uma  camada  constituída  de material   natural proveniente de  jazidas   que apresenta estabilidade e durabilidade quando adequadamente compactada.
V.X - SUB-BASES E BASES DE BRITA GRADUADA
CONFORME ESP-06/92 DA PMSP
PMSP/SP ESP-06/92 - SUB-BASES E BASES DE BRITA GRADUADA
I - Esta especificação de serviço define os critérios que orientam  a execução  de bases ou Sub-bases de brita graduada de obras sob  a Fiscalização da Prefeitura.
1. DESCRIÇÃO
1.1 - Os serviços consistem no fornecimento, carga, transporte, descarga e usinagem dos materiais britados, necessária a obtenção da  brita  graduada,  assim como  a  mão-de-obra e equipamentos necessários  a execução e ao controle de qualidade da  camada  de brita graduada de conformidade com a norma apresentada a seguir e detalhes executivos contidos no projeto.
1.2 - Sub-base e Base de Brita Graduada e a camada constituída  de uma   mistura, composta  em usina,  de  produtos  de   britagem apresentando granulometria continua, cuja estabilização e obtida pela ação mecânica do equipamento de compactação.
V.XI - IMPRIMAÇÃO BETUMINOSA
CONFORME ESP-09/92 DA PMSP
IMPRIMAÇÕES BETUMINOSAS
I - Especificação de serviço define os critérios da utilização de imprimações betuminosas em camadas de pavimentos, de obras sob  a FISCALIZAÇÃO Prefeitura.
1. DESCRIÇÃO
1.1 - Os  serviços aos quais se refere a presente,  consistem  no fornecimento, carga, transporte e descarga do material betuminoso eventualmente  de  melhorador de adesividade,  de  mão-de-obra  e equipamentos  necessário  a execução e controle de qualidade  de imprecamos betuminosas de diversos tipos, de conformidade com  a norma apresentada  a seguir e detalhes executivos  contidos  no projeto ou em instruções da FISCALIZAÇÃO.
1.2 - Tipos de Imprecamos
a) Impermeabilizante:  consiste na aplicação de  uma  camada  de material betuminoso sobre a superfície de uma camada de pavimento concluída,  objetivando: aumentar a coesão da superfície,  pela penetração  do material betuminoso; impermeabilizar a camada e, promover condições de aderência entre a base e a camada asfáltica a ser sobreposta. Deve  ser executada com materiais que possuem baixa viscosidade, na temperatura de aplicação, e cura suficientemente demorada.
b) Ligante:  consiste  na aplicação de uma  camada  de  material betuminoso  sobre a superfície de uma camada de pavimento,  antes da execução de um revestimento betuminoso, objetivando: promover a aderência entre este revestimento e a camada imprimada. Deve ser executada com materiais que possuem alta viscosidade,  na temperatura de aplicação e cura ou ruptura rápida.
1.3 - Na imprimação asfáltica ligante podem ser aplicados os seguintes materiais asfálticos:
- emulsão catiônica de ruptura rápida RR-1C e RR-2C;
- emulsões asfálticas modificadas por polímero catiônicas modificadas por polímero do tipo SBS, quando indicadas em projeto.
V.XII - CAMADA DE CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE
CONFORME ESP-03/09 DA PMSP
CAMADAS DE CONCRETO BETUMINOSO  USINADO  A QUENTE
I - Esta especificação de serviço define os critérios que orientam a execução de camadas constituídas de misturas betuminosas do tipo concreto betuminoso usinado a quente, em obras sob a FISCALIZAÇÃO da Prefeitura.
1. DESCRIÇÃO
1.1 - Os serviços consistem no fornecimento, carga, transporte, descarga e a usinagem de materiais, mão-de-obra  e equipamentos necessários  a execução e ao controle de qualidade de camadas  de concreto betuminoso usinado a quente (CBUQ – Faixa IV e Binder – Faixa II).
1.2 - Concreto  betuminoso  usinado  a  quente  e  uma   mistura betuminosa executada em usina apropriada, composta de agregados minerais e cimento asfáltico de petróleo, espalhada e comprimida a quente.  De  acordo  com  a posição relativa e a função  na estrutura,  a mistura  de concreto betuminoso deverá atender a características especiais  em sua formulação, recebendo geralmente  as  seguintes designações:
- Camada de rolamento  ou  simplesmente  camada superior   da estrutura destinada a receber diretamente a ação do  trafego.  A mistura empregada deverá apresentar estabilidade e flexibilidade compatíveis com o funcionamento elástico da estrutura e condições de rugosidade que proporcionem segurança ao trafego,  mesmo sob condições climáticas e geométricas adversas;
-Camada de ligação ou "binder": camada posicionada logo  abaixo da camada  de rolamento.  Apresenta, em  relação a  camada  de rolamento, diferenças de comportamento, decorrentes do emprego de agregado de   maior  diâmetro máximo, existência   de   maior porcentagem de vazios, menor consumo de ligante.
-Camada de nivelamento ou "reperfilagem": camada executada  com massa asfáltica de graduação  fina, com função  de  corrigir deformações ocorrentes na superfície de um antigo revestimento e, simultaneamente, promover a selagem de fissuras existentes.
OBSERVAÇÕES :
A espessura da camada de concreto asfáltico será avaliada por meio dos corpos de prova extraídos com sonda rotativa. Os ensaios serão os de sondagem do pavimento para a determinação da espessura da camada asfáltica acabada e deverá ser realizado um ensaio a cada 200 metros e no mínimo um ensaio por rua a ser recapeada, nos locais a serem definidos pela fiscalização da municipalidade.
Os ensaios deverão ser apresentados por escrito para a fiscalização, acompanhados de laudo conclusivo atestando a execução dos serviços de acordo as normas citadas, devidamente assinados pelo Técnico Responsável e com o respectivo recolhimento de ART – Anotação de Responsabilidade Técnica. A apresentação de tais ensaios não desobriga a contratada a realizar os demais ensaios tecnológicos indicados pelas Normas da ABNT em vigor.
CAPÍTULO 6
SINALIZAÇÃO VIÁRIA
A sinalização horizontal é estabelecida por meio de marcações ou de dispositivos auxiliares implantados no pavimento e tem como finalidades básicas canalizar os fluxos de tráfego, suplementar a sinalização vertical, principalmente de regulamentação e de advertência, em alguns casos, servir como meio de regulamentação (proibição).
As linhas longitudinais têm a função de definir os limites da pista de rolamento e a de orientar a trajetória dos veículos.
São classificadas em:
 Linhas demarcadoras de faixas de tráfego;
 Linhas de proibição de ultrapassagem;
 Linhas de proibição de mudança de faixa;
 Linhas de borda de pista;
 Linhas de canalização
A tinta de sinalização horizontal é do tipo refletiva acrílica para uma duração mínima de 2 anos, para proporcionar melhor visibilidade noturna. Para as tintas adquirirem retrorrefletorização devem ser utilizadas microesferas de vidro PRE-MIX e DROP-ON.
Execução da sinalização:
 Para a aplicação de sinalização em superfície com revestimento asfáltico, deve ser respeitado o período de cura do revestimento.
 A superfície a ser sinalizada deve estar seca, livre de sujeira, óleos, graxas ou qualquer outro material que possa prejudicar a aderência da sinalização ao pavimento;
 Deve ser feita a pré-marcação acordo com o projeto;
 Deve ser executada somente quando o tempo estiver bom, ou seja, sem ventos excessivos, sem neblina, sem chuva e com umidade relativa do ar máxima de 90%;
 E quando a temperatura da superfície da via estiver entre 5º C e 40º C;
CAPÍTULO 7
SERVIÇOS COMPLEMENTARES
1 - Demolições
1.1 - A EMPRESA CONSTRUTORA deverá efetuar as demolições necessárias a desobstrução  de áreas de trabalho, segundo  as  instruções  da FISCALIZAÇÃO.
1.2 - A  demolição poderá ser parcial ou total e a  EMPRESA CONSTRUTORA deverá tomar todas as medidas de proteção necessárias como: a utilização de tapumes, andaimes, sinalização, etc.
2 - Remoções
2.1 - A  EMPRESA CONSTRUTORA  deverá  executar  as  demolições  e  remoções de qualquer natureza que lhe forem indicadas pela FISCALIZAÇÃO (e  a critério desta) para permitir a adequada execução dos serviços da obra.
2.2 - Nas  demolições ou remoções deverão ser observadas as  precauções necessárias referentes aos materiais que a FISCALIZAÇÃO  pretende aproveitar na própria obra ou em outras obras .
3 - Serviços de remanejamento e/ou reparação de interferências
3.1 - A  EMPRESA CONSTRUTORA  deverá  manter contato com a FISCALIZAÇÃO  e  as concessionárias de serviços públicos responsáveis pela operação das  interferências existentes quando constituir obstáculos para execução da obra.
OBSERVAÇÕES :
7.1- Os componentes e serviços descritos acima seguem critérios de execução, medição, componentes e serviços incluídos conforme descritos nas planilhas, especificações e catálogos correspondentes às tabelas do CPOS, DER/SP e SINAPI, com alterações descritas nos projetos.
7.2 – Os projetos foram elaborados com base nos levantamentos topográficos executados pela municipalidade.
7.3- Os custos unitários na planilha quantitativa/orçamentária em anexo são o limite máximo aceito por esta municipalidade para esta intervenção.
PRAZO DE EXECUÇÃO :
O prazo de execução das obras será de acordo com o cronograma físico/financeiro da obra.
[image: image1.emf]1.0 SERVIÇOS PRELIMINARES

CPOS 02.08.020 1.1 PLACA DE IDENTIFICAÇÃO PARA OBRA M2 10,00 516,19                   621,29                  6.212,90 

COMPOSIÇÃO COMP02 1.2 SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO NOTURNA M 100,00                        2,93                        3,53                    353,00 

COMPOSIÇÃO COMP01 1.3

ISOLAMENTO DE OBRA COM TELA PLÁSTICA LARANJA, TIPO 

TAPUME PONTALETADA

M 240,00                      22,71                      27,33                  6.559,20 

CPOS 02.01.180 1.4

BANHEIRO QUÍMICO MODELO STANDARD, COM MANUTENÇÃO 

CONFORME EXIGÊNCIAS DA CETESB

unxmês 2,00                     562,86                    677,46                  1.354,92 

SINAPI 99283 1.5

ACRÉSCIMO PARA POÇO DE VISITA CIRCULAR PARA 

DRENAGEM, EM ALVENARIA COM TIJOLOS CERÂMICOS 

MACIÇOS, DIÂMETRO INTERNO = 0,80M

M 0,84                     976,28                 1.175,05                    987,04 

2.0 ADMINISTRAÇÃO LOCAL

SINAPI-I 2707 2.1 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA PLENO H 4,00                      99,41                    119,65                    478,60 

SINAPI-I 2706 2.2 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR H 88,00                      87,34                    105,12                  9.250,56 

SINAPI-I 4083 2.3 ENCARREGADO GERAL DE OBRAS H 352,00                      33,01                      39,73                13.984,96 

3.0 CONTROLE TECNOLÓGICO

COMPOSIÇÃO COMP03 3.1

ENSAIO DE COMPACTAÇÃO - AMOSTRAS NÃO TRABALHADAS - 

ENERGIA NORMAL - SOLOS

UNID 1,00                     188,80                    227,24                    227,24 

COMPOSIÇÃO COMP04 3.2 ENSAIOS DE REGULARIZAÇÃO DO SUB-LEITO M² 1.887,57                        1,11                        1,34                  2.529,34 

4.0 DRENAGEM PLUVIAL

CPOS 07.01.010 4.1

ESCAVAÇÃO E CARGA MECANIZADA PARA EXPLORAÇÃO DE 

SOLO EM JAZIDA

M³ 450,00                        9,23                      11,11                  4.999,50 

CPOS 05.10.023 4.2 TRANSPORTE DE SOLO DE 1ª E 2ª CATEGORIA POR CAMINHÃO 

PARA DISTÂNCIAS SUPERIORES AO 5ºKM ATÉ O 10ºKM

M³ 585,00                      10,63                      12,79                  7.482,15 

SINAPI 96385 4.3

EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE ATERRO COM SOLO 

PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO - EXCLUSIVE SOLO, 

ESCAVAÇÃO, CARGA E TRANSPORTE. AF_11/2019

M³ 450,00                        7,76                        9,34                  4.203,00 

SINAPI 79480 4.4

ESCAVACAO MECANICA CAMPO ABERTO EM SOLO EXCETO 

ROCHA ATE 2,00M PROFUNDIDADE

M³ 190,80                        2,12                        2,55                    486,54 

2.756,58                                                 

::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::: 51.804,55                                               

DESCRIÇÃO UNID.

::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::: 23.714,12                                               

QUANT.

VALOR UNIT. S/ 

BDI

VALOR UNIT. C/ 

BDI 20,36

VALOR TOTAL ITEM

:::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::

::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::: 15.467,06                                               

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATIBA



PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA N.R. PEDRO FUMACHI



CPOS 178 – 03/2020           SINAPI 02/2020                                 ( NÃO DESONERADO)

FONTE CÓDIGO


[image: image2.emf]SINAPI 94116 4.5

LASTRO COM PREPARO DE FUNDO, LARGURA MAIOR OU 

IGUAL A 1,5 M, COM CAMADA DE BRITA, LANÇAMENTO 

MECANIZADO, EM LOCAL COM NÍVEL BAIXO DE 

INTERFERÊNCIA. AF_06/2016

M³ 9,54                     135,87                    163,53                  1.560,08 

SINAPI 92210 4.6

TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE ÁGUAS 

PLUVIAIS, DIÂMETRO DE 400 MM, JUNTA RÍGIDA, INSTALADO 

EM LOCAL COM BAIXO NÍVEL DE INTERFERÊNCIAS - 

FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO. AF_12/2015

M 53,00                      96,16                    115,74                  6.134,22 

SINAPI 93362 4.7

REATERRO MECANIZADO DE VALA COM ESCAVADEIRA 

HIDRÁULICA (CAPACIDADE DA CAÇAMBA: 0,8 M³ / POTÊNCIA: 

111 HP), LARGURA DE 1,5 A 2,5 M, PROFUNDIDADE DE 1,5 A 3,0 

M, COM SOLO DE 1ª CATEGORIA EM LOCAIS COM ALTO NÍVEL 

DE INTERFERÊNCIA. AF_04/2016

M³ 184,14                        9,37                      11,28                  2.077,10 

CPOS 49.12.010 4.8

BOCA DE LOBO SIMPLES TIPO PMSP COM TAMPA DE 

CONCRETO

UM 9,00                  2.295,15                 2.762,44                24.861,96 

5.0 EXECUÇÃO DE RAMPAS DE ACESSIBILIDADE

SINAPI 95156 5.1 REBAIXAMENTO DE GUIAS - REF. SIURB 05-75-00 AF_07/2018 M 7,20                      12,43                      14,96                    107,71 

CPOS 03.01.020 5.2 DEMOLIÇÃO MANUAL DE CONCRETO SIMPLES M³ 0,76                     173,47                    208,79                    158,68 

SINAPI 72897 5.3

CARGA MANUAL DE ENTULHO EM CAMINHAO BASCULANTE 6 

M3

M³ 0,98                      24,75                      29,79                      29,19 

SINAPI 72900 5.4

TRANSPORTE DE ENTULHO COM CAMINHAO BASCULANTE 6 

M3, RODOVIA PAVIMENTADA, DMT 0,5 A 1,0 KM

M³ 0,98                        4,66                        5,61                        5,50 

CPOS 54.01.210 5.5 BASE DE BRITA GRADUADA M³ 0,54                     136,14                    163,86                      88,48 

SINAPI 94990 5.6

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO 

COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, 

ACABAMENTO CONVENCIONAL, NÃO ARMADO. AF_07/2016

M³ 0,76                     548,48                    660,15                    501,71 

CPOS 30.04.030 5.7

PISO EM LADRILHO HIDRÁULICO PODOTÁTIL VÁRIAS CORES 

(25X25X2,5CM) ASSENTADO COM ARGAMASSA MISTA

M² 1,88                     101,91                    122,66                    230,60 

6.0 PAVIMENTAÇÃO

SINAPI 94267 6.1

GUIA (MEIO-FIO) E SARJETA CONJUGADOS DE CONCRETO, 

MOLDADA  IN LOCO  EM TRECHO RETO COM EXTRUSORA, 45 

CM BASE (15 CM BASE DA GUIA + 30 CM BASE DA SARJETA) X 

22 CM ALTURA. AF_06/2016

M 227,47                      35,41                      42,62                  9.694,77 

SINAPI 95147 6.2

ABERTURA DE CAIXA ATÉ 25CM, INCLUI ESCAVAÇÃO, 

COMPACTAÇÃO, TRANSPORTE E PREPARO DO SUB-LEITO - 

REF. SIURB 05-11-00 AF_07/2018

M² 1.887,57                      12,53                      15,08                28.464,56 

::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::: 1.121,87                                                 

::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::: 331.109,67                                              


[image: image3.emf]CPOS 54.01.210 6.3 BASE DE BRITA GRADUADA M³ 283,14                     136,14                    163,86                46.395,32 

SINAPI 95996 6.4

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO 

ASFÁLTICO, CAMADA DE BINDER - EXCLUSIVE CARGA E 

TRANSPORTE. AF_11/2019

M³ 94,38                     870,71                 1.047,99                98.909,30 

SINAPI 95995 6.5

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO 

ASFÁLTICO, CAMADA DE ROLAMENTO - EXCLUSIVE CARGA E 

TRANSPORTE. AF_11/2019

M³ 56,63                     920,65                 1.108,09                62.751,14 

SINAPI 72846 6.6

CARGA, MANOBRAS E DESCARGA DE MISTURA BETUMINOSA 

A QUENTE, COM CAMINHAO BASCULANTE 6 M3

T 362,42                        3,00                        3,61                  1.308,35 

SINAPI 96401 6.7

EXECUÇÃO DE IMPRIMAÇÃO COM ASFALTO DILUÍDO CM-30. 

AF_11/2019

M² 1.887,57                        6,86                        8,26                15.591,33 

SINAPI 96402 6.8

EXECUÇÃO DE PINTURA DE LIGAÇÃO COM EMULSÃO 

ASFÁLTICA RR-2C. AF_11/2019

M² 3.775,14                        1,90                        2,29                  8.645,07 

SINAPI 97918 6.9

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 6 M3, EM VIA 

URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: TXKM). 

AF_01/2018

TXKM 10.292,84                        0,87                        1,05                10.807,48 

CPOS 54.06.170 6.10

SARJETA OU SARJETÃO MOLDADO NO LOCAL, TIPO PMSP EM 

CONCRETO COM FCK=25MPA

M³ 1,38                     488,08                    587,45                    810,68 

CPOS 54.01.210 6.11 BASE DE BRITA GRADUADA M³ 43,85                     136,14                    163,86                  7.185,26 

SINAPI 94990 6.12

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO 

COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, 

ACABAMENTO CONVENCIONAL, NÃO ARMADO. AF_07/2016

M³ 61,42                     548,48                    660,15                40.546,41 

7.0 SINALIZAÇÃO VIÁRIA

SINAPI 72947 7.1

SINALIZACAO HORIZONTAL COM TINTA RETRORREFLETIVA A 

BASE DE RESINA ACRILICA COM MICROESFERAS DE VIDRO

M² 16,68                      15,18                      18,27                    304,74 

R$          426.278,59 

::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::: 304,74                                                    

TOTAL GERAL                            :::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::



[image: image4.emf]TOTAL ITEM

( % / R$ )

100,00%

426.278,59

426.278,59

MENSAL

ACUM.

MENSAL

ACUM. 50,00% 100,00%

PERCENTUAL:

50,00% 50,00%

213.139,30 426.278,59



TOTAL GERAL:

DESEMBOLSO TOTAL DO MÊS (R$):

213.139,30 213.139,30

213.139,30 213.139,30



MÊS

01 PAVIMENTAÇÃO

50,00% 50,00%

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA N.R. PEDRO FUMACHI

ITEM DISCRIMINAÇÃO

1º 2º

MÊS
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ANEXO II - MODELO
TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2020

Edital licitatório Nº 41/2020
À

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATIBA

Comissão Permanente de Licitações

DECLARAÇÃO


Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da licitação instaurada pela Prefeitura Municipal de Itatiba, na modalidade TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2020, que não fomos declarados inidôneos para licitar com o Poder Público, em quaisquer de suas esferas.


Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

[image: image7.png]









______________,em ______ de __________ de 2020.







___________________________







Assinatura do representante legal







Nome:







RG.:

(carimbo da empresa)
ANEXO III - MODELO
TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2020

Edital licitatório Nº 41/2020
À

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATIBA

Comissão Permanente de Licitações

CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAR DA LICITAÇÃO


Através da presente, credenciamos o (a) Sr. (a)........, portador da Cédula de identidade nº e CPF sob nº, a participar da licitação instaurada pela Prefeitura Municipal de Itatiba, na modalidade de TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2020, supra referenciada, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe, dentre outros poderes, o de renunciar ao ou desistir do direito de interposição de Recurso, bem como receber intimações.

[image: image8.png]









______________,em ______ de __________ de 2020.







___________________________







Assinatura do representante legal







Nome:







RG.:

(carimbo da empresa)

OBS.: O credenciamento deverá vir acompanhado do documento solicitado no item: 4.1 - DA REPRESENTAÇÃO NA LICITAÇÃO
ANEXO IV - Modelo

TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2020

Edital licitatório Nº 41/2020
Á

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATIBA

DECLARAÇÃO


..............................., inscrito no CNPJ nº ......................., por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) ................................., portador (a) da Carteira de Identidade nº ....................... e do CPF nº ................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos em qualquer trabalho. 

Obs.: Declarar quando for o caso: “Declaro que emprego menor com idade a partir de catorze anos na condição de aprendiz”.
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______________,em ______de __________de 2020.







___________________________







Assinatura do representante legal







Nome:







RG.:

(carimbo da empresa)

ANEXO V

TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2020

Edital licitatório Nº 41/2020
Á

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATIBA

Segue nossa planilha/proposta que contém todos os itens constantes da Planilha Quantitativa.

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	 UNID 
	QUANT
	CUSTO UNITÁRIO (R$)
	VALOR TOTAL (R$)

	1
	SERVIÇOS PRELIMINARES

	1.1
	 
	 
	 
	 
	 

	1.2
	 
	 
	 
	 
	 

	1.3
	 
	 
	 
	 
	 

	...
	 
	 
	 
	 
	 

	...
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


O valor total geral (material + Mão de Obra) é de R$................................ (..................................).

          _____________,em ______de _____________ de 2020.







___________________________







Assinatura do representante legal







Nome:







RG.:

(carimbo da empresa)

OBS.: solicitamos a empresa participante verificar estes totais, item por item, em sua proposta, pois a multiplicação de cada item deverá corresponder exatamente ao seu total (inclusive os centavos).

ANEXO VI

TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2020

Edital licitatório Nº 41/2020
ATESTADO DE VISITA

ATESTAMOS, em atendimento ao item 5.1, do Edital da Tomada de Preços Nº 01/2020, que a empresa, ......................................., CNPJ nº..........................., devidamente representada no ato pelo Sr..........................., portador da Cédula de Identidade RG ________, e do CPF._________, e/ou CREA nº................................., visitou o local onde será realizada a obra, objeto da licitação, ficando ciente de todas as condições gerais e peculiares do local dos serviços, não podendo invocar nenhum desconhecimento posterior quanto as mesmas.





______________, em ________de ___________de 2020.

Acompanhamento Técnico

Nome:

Cargo:

CREA:

ANEXO VII

TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2020

Edital licitatório Nº 41/2020
Á

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATIBA

DECLARAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas aplicáveis, que a empresa ________________________(denominação da pessoa jurídica)___________________________, CNPJ nº ________________________, para os fins do disposto na Lei Complementar nº 123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório realizado mediante ___(modalidade/nº)____, bem como estando apta para exercer o direito de ser habilitada ainda que os documentos de regularidade fiscal apresentados contenham ressalvas ou restrições, declarando, no mais, ciência de que tais ressalvas ou restrições deverão ser supridas no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data da adjudicação deste certame, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo da sanções previstas no artigo 81 da lei federal nº 8.666/93, que esta empresa, na presente data, enquadra-se como:

(   ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006.

(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006.
         ______________,em _____de _________de 2020.







_____________________________________







Assinatura do representante legal







Nome:







RG.:
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATIBA

Anexo VIII

Minuta do CONTRATO Nº ....../2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1911/2020
TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2020
VALOR DO CONTRATO R$

Cláusula I
1.1 - Obrigam-se pelo cumprimento do presente instrumento contratual:

a) Como CONTRATANTE:

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA, com endereço na Av. Luciano Consoline, n.º 600, Jardim de Lucca, em Itatiba, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob o nº 50.122.571/0001-77, representada pelo Prefeito Municipal Sr. Douglas Augusto Pinheiro Oliveira, neste ato assistido pelo Secretário de Obras e Serviços Públicos, Hermínio Geromel Junior.
b) Como CONTRATADA:

(qualificação da empresa vencedora)

Cláusula II - OBJETO:

2.1 - Constitui objeto do presente contrato a execução de serviços de pavimentação e drenagem da Rua Maria Alexandrina Fumachi, no Núcleo Residencial Pedro Fumachi, no Município de Itatiba/SP, com fornecimento de material e mão-de-obra, por execução indireta, em regime de empreitada por preço unitário, em conformidade com as quantidades e especificações constantes do projeto e demais condições apresentadas neste Edital e seus anexos.

2.2 - As despesas do objeto deste contrato serão suportadas com recursos próprios da Administração.

Cláusula III - DOS PREÇOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
3.1. - Os preços a vigorarem no presente contrato são os ofertados pela contratada na planilha constante de sua proposta;

3.1.1 - Os preços incluem todas as despesas diretas e indiretas com a execução da obra e serviços objeto deste contrato, especialmente materiais e equipamentos necessários, bem como encargos sociais e trabalhistas, transportes, seguros, benefícios, tributos, e demais ônus, necessários a execução da obra e serviços contratados, BDI, liquidação de responsabilidades por acidentes de trabalho ou que causem danos ou prejuízos ao Município ou a terceiros por motivo de dolo, negligência, imprudência ou imperícia da contratada, de seus prepostos ou funcionários.
3.2 - Para fazer frente às despesas do contrato, existem recursos reservados, onerando a dotação natureza da despesa nº 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações da unidade orçamentária 02.12.01 – Secretaria de Obras e Serviços Público da Classificação Funcional n.º 15.451.0003.1.010 – Obras de Infraestrutura Urbana.

Cláusula IV - REAJUSTE DOS PREÇOS
4.1 - A cada período de 12 (doze) meses os preços contratuais poderão ser reajustados com base na variação do INCC - Índice Nacional de Custo da Construção, considerando-se como termo inicial o mês correspondente à data de apresentação da proposta na licitação realizada. 
Cláusula V – DO PRAZO PARA INÍCIO E CONCLUSÃO DA OBRA.
5.1 - O prazo de execução das obras e serviços será de 02 (dois) meses, conforme cronograma elaborado pela Administração, a partir do qual a contratada deverá elaborar cronograma executivo detalhado.

5.1.1 - Os serviços contratados deverão ser iniciados em até 05 (cinco) dias, contados da emissão da ordem de serviços.

5.2 - Após a conclusão, as obras e os serviços serão recebidos conforme o disposto nos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93.

5.2.1 - O recebimento definitivo, mediante termo circunstanciado lavrado e assinado por três servidores municipais, dar-se-á após decorridos 90 (noventa) dias da última medição, vistoria dos serviços e recebimento provisório, observado o disposto no art. 69 da Lei Federal nº 8.666/93.

5.3 - A contratação deverá vigorar até o recebimento definitivo do objeto do contrato.
Cláusula VI - DO PRAZO DO CONTRATO
6.1 - A Contratação vigorará até o recebimento definitivo do objeto deste contrato, nos termos da Cláusula XII.

Cláusula VII - DAS MEDIÇÕES E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
7.1 - O faturamento será mensal.

7.2 - A liberação do pagamento ficará condicionada à apresentação mensal dos seguintes documentos: (a) comprovação dos recolhimentos do FGTS; (b) comprovação dos recolhimentos das contribuições ao INSS.

7.3 - O pagamento será realizado através de medições dos serviços.

7.4 - A contratada deverá apresentar mensalmente a medição dos serviços executados sob a forma de documento escrito à Secretaria de Obras e Serviços Públicos, instruído com a documentação necessária a verificação da respectiva medição.

7.4.1. A primeira medição, que contempla os serviços preliminares, poderá ocorrer em prazo inferior a 30 (trinta) dias.

7.4.2. O valor de cada medição será apurado com base nas quantidades de obras e serviços, aplicando-se às respectivas quantidades executadas os preços unitários contratuais correspondentes.

7.5 - No caso da não aceitação da medição realizada, a Secretaria de Obras e Serviços Públicos a devolverá à Contratada, para retificação, devendo ser emitida nova medição, no prazo de 05 (cinco) dias. A Secretaria de Obras e Serviços Públicos terá novamente o prazo de cinco dias para confirmar ou não o aceite.

7.6 - Aceita a medição, os serviços serão faturados e o pagamento dar-se-á no prazo de 20 (vinte) dias, contados da data da aprovação da medição.

7.7 - Havendo erro na fatura a tramitação da fatura será suspensa para que a Contratada adote as providências necessárias a sua correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data do aceite da fatura.

7.8- Havendo atraso no pagamento, sobre o valor devido incidirá correção monetária com base no IPCA-IBGE, bem como juros de mora a razão de 0,5% (cinco décimos por cento) ao mês, calculado "pro rata tempore" em relação do atraso verificado, salvo aquele ocasionado pela situação prevista no item 7.7.

7.9 - Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais, nem implicarão a aceitação dos serviços ou obras.
Cláusula VIII - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1) Observar todos os elementos constantes dos projetos/Memorial Descritivo, da Tomada de Preços nº 01/2020 e as demais condições estabelecidas no edital da licitação e termo de contrato.

8.2) Empregar a melhor técnica na execução do contrato, observando as práticas de boa execução, fazendo uso de materiais de primeira qualidade, dentro das características especificadas nos projetos/Memorial Descritivo, da Tomada de Preços nº 01/2020.

8.2.1 - Quando, sob qualquer justificativa, se fizer necessária alguma alteração nas especificações, substituição de algum material por seu equivalente ou qualquer outra alteração na execução daquilo que está projetado, deverá ser apresentada solicitação prévia, e escrita, à fiscalização da obra, minuciosamente justificada, além dos catálogos e ensaios técnicos emitidos por laboratórios qualificados. Entende-se por equivalentes os materiais ou equipamentos que possuam mesma função, mesmas características físicas e mesmo desempenho técnico. As solicitações de equivalência deverão ser feitas em tempo hábil para que não prejudiquem o andamento dos serviços e não darão causa a possíveis prorrogações de prazos.

8.3) Manter responsável técnico e encarregado de obras à frente da execução dos trabalhos.

8.4) Substituir, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, o pessoal cuja atuação no local dos serviços for julgada inconveniente pela fiscalização do contrato.

8.5) Manter no canteiro de obras “Diário de Obras” para o registro de todas as ocorrências de serviço e para troca de comunicações rotineiras, com o registro de informações, tais como: a) comunicação de serviços concluídos, para a aprovação da Fiscalização, após sua inspeção; b) comunicação de irregularidades e providências a serem tomadas no decorrer da ação da Fiscalização; e, c) andamento geral da obra e outras informações.

8.6) Manter na obra número de funcionários e equipamentos suficientes para cumprir os prazos, parciais e total, fixados no cronograma básico e executivo.

8.7) Executar o isolamento do local onde serão realizadas as obras/serviços, garantindo a segurança de transeuntes e de veículos.

     8.7.1) A mecanização dos serviços deverá ser acompanhada das precauções inerentes a estes processos, quer quanto às exigências técnicas operacionais como aquelas relativas à segurança dos operadores e usuários.

8.8) Manter os locais afetados pelos serviços em perfeito estado de limpeza durante a  execução dos trabalhos.

8.9) Atender as determinações da fiscalização do contrato.

8.10) Efetuar a comunicação prévia de início da obra (conforme item 18.2 da NR 18), encaminhando e protocolando uma via na Delegacia Regional do Trabalho e outra no Sindicato da Construção Civil de Itatiba. A via protocolada deverá ser apresentada ao Setor de Obras Escolares no mínimo de 01 (um) dia antes do início dos serviços.

8.11) Requerer e obter, junto ao INSS, o “Certificado de Matrícula” relativo aos serviços contratados, de forma a possibilitar o licenciamento de execução e junto ao CREA a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, bem como apresentar, quando concluídos os serviços, o “Certificado de Recolhimento do FGTS seu e das subcontratadas, sob pena de exercer o Proprietário o direito de retenção das importâncias ainda devidas, até a expedição dos aludidos certificados.

8.12) Cumprir as prescrições referentes às leis trabalhistas, de previdência social, de segurança contra acidentes de trabalho, bem como manter seguro, de forma que cubra todo o pessoal do serviço durante o período de execução.

8.13) Cumprir as prescrições referentes às leis ambientais na execução dos serviços.

8.14) Permitir o livre acesso dos servidores da Prefeitura, bem como dos órgãos de controle e agentes do financiamento, ao canteiro de obras, bem como aos seus documentos e registros contábeis.

8.15) Refazer os serviços rejeitados pela fiscalização, em tempo hábil, inclusive, para que não venham a prejudicar o cronograma global da obra/serviços, arcando a licitante com o ônus decorrente do fato.

8.16) Responsabilizar-se integral e exclusivamente:

a) por todas as despesas relativas à execução dos serviços, incluindo, entre outros, materiais, mão de obra, equipamentos e ferramentas, óleos lubrificantes, combustíveis e fretes, transportes, impostos, taxas e emolumentos, leis sociais, seguros, bem como providências relacionadas à legalização da obra perante os órgãos municipais, estaduais ou federais;

b) por todas as despesas relacionadas a testes, ensaios e laudos requeridos pela fiscalização para a conferência dos serviços executados;

c) por todos os encargos fiscais, comerciais, previdenciários e trabalhistas relacionados à execução das obras/serviços;

d) por todos e quaisquer danos que venha causar a funcionários, a terceiros ou à Prefeitura, reparando às suas custas os mesmos, durante ou após a execução dos serviços contratados;

e) por todo e qualquer tipo de licença junto aos órgãos fiscalizadores, inclusive Corpo de Bombeiros, e às concessionárias de serviços públicos para a execução destes serviços, bem como, após sua execução, os documentos que certifiquem que estão legalizados perante estes órgãos e concessionárias.

8.17) – Responder pela qualidade das obras, materiais e serviços executados/fornecidos, promovendo inclusive, readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto contratado.

8.18) – Observar as determinações do Decreto Federal 7.983/2013 na execução do contrato.
8.19) - É vedada a subempreitada global das obras ou serviços, permitindo-se, mediante prévia e expressa anuência da contratante a subempreitada de serviços especializados, permanecendo a contratada com integral responsabilidade perante a Prefeitura.
Cláusula IX – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1) Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários à execução dos serviços/obras contratadas.

9.2) Elaborar as planilhas de apontamento de obras e expedir as notificações necessárias;

9.3) Efetuar os pagamentos devidos, nas condições determinadas.

9.4) Liberar os locais para execução dos serviços.

9.5) Indicar o responsável pela fiscalização e acompanhamento do contrato. 
Cláusula X – DA GARANTIA CONTRATUAL
10.1 – A contratada oferece, a título de garantia do Contrato, e conforme o art. 56 da Lei 8.666/93, a importância de R$ ____ (_______), correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do mesmo, sob forma de (dinheiro, títulos da dívida pública, seguro garantia ou fiança bancária).

10.1.1) No caso de seguro-garantia ou fiança bancária deverá constar expressamente da apólice informação que assegure a sua aplicação em face de penalidades contratuais, descumprimento de obrigações trabalhistas e previdências pela contratada.

10.2 - Após o término do contrato, desde que cumpridas todas as obrigações assumidas, a garantia prestada será liberada, mediante requerimento dirigido ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal, por intermédio do Serviço de Protocolo Geral.

10.3 - Desfalcada a garantia prestada, pela imposição de multa ou outro motivo de direito, a Contratada será notificada através de correspondência simples, para, no prazo de 20 (vinte) dias, complementar o valor da caução. À Contratante cabe descontar, da garantia, toda importância que, a qualquer título, lhe for devida pela Contratada.
Cláusula XI - DA FISCALIZAÇÃO
11.1 - Não obstante o fato de a contratada ser a única e exclusiva responsável pela execução dos serviços objeto deste contrato, a PMI, através de sua própria equipe ou de prepostos formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade da Contratada, exercerá a mais ampla e completa fiscalização dos serviços em execução.

11.2. As solicitações, reclamações, exigências, observações e ocorrências relacionadas com a execução dos serviços deverão ser registradas pela PMI ou seus prepostos nos Livros de Ocorrências, produzindo esses registros os efeitos de direito.
Cláusula XII - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO -TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO
12.1 - Após a sua conclusão, a obra será recebida conforme o disposto nos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93.

12.2 - O recebimento definitivo, mediante termo circunstanciado lavrado e assinado por 3 (três) servidores municipais, dar-se-á após o decurso do prazo de 90 (noventa) dias contados da última medição, vistoria dos serviços e emissão do laudo de recebimento das obras.
Cláusula XIII - DAS SANÇÕES
13.1 - No curso da execução contratual:

13.1.1 - Salvo a ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, devida e formalmente justificados e comprovados, ao não cumprimento, por parte da contratada, das obrigações assumidas, ou a infringência de preceitos legais pertinentes, serão aplicadas, segundo a gravidade da falta cometida, as seguintes penalidades: 

a) Advertência, sempre que forem constatadas irregularidades de pouca gravidade, para as quais tenha a Contratada concorrido diretamente;

b) Multa;

c) Impedimento de licitar e contratar;

d) Declaração de inidoneidade.

13.1.2 - A penalidade de multa será aplicada de acordo com os seguintes percentuais:

a) Multa de 0,05% sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado, com relação aos prazos fixados para o início dos serviços, bem como com relação aos prazos fixados no cronograma das obras e serviços, até que seja alcançada a regularização do cronograma;

a.1) Após 20 (vinte) dias de multa, sem que o cronograma tenha sido regularizado, a Administração poderá optar por rescindir a contratação, com aplicação, ainda, da penalidade prevista na alínea “c”.

b) Multa de 0,25% sobre o valor do contrato pelo descumprimento de cláusula contratual que não acarrete a rescisão do contrato;

b.1) Em caso de reincidência na mesma falta, a penalidade será aplicada com valor dobrado. 

c) Havendo rescisão do contrato por inadimplência, por qualquer um dos motivos elencados na cláusula de rescisão, será aplicada à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor remanescente do contrato, bem como a penalidade de suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com o Município pelo prazo de até 02 (dois) anos.

13.1.3 - Para efeito de aplicação de multa fica estabelecido:

a) As multas são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras.

b) As multas serão, após regular processo administrativo, descontadas dos créditos da Contratada ou, se for o caso, cobradas administrativa ou judicialmente.

c) O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação da contratada. 

13.1.4 - As penalidades previstas nesta cláusula terão caráter de sanção administrativa e, consequentemente, a sua aplicação não eximirá a Contratada da reparação das eventuais perdas e danos que venha a acarretar ao Município de Itatiba.

Cláusula XIV - DA RESCISÃO
14.1- Constituem motivo para rescisão do contrato:

14.1.1 - O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

14.1.2 - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

14.1.3 - O atraso injustificado do início da obra;

14.1.4. - A lentidão da execução da obra, levando a PMI a concluir pela impossibilidade de sua conclusão, no(s) prazo(s) estipulado(s);

14.1.5 - A subcontratação total ou a subcontratação parcial não autorizada do seu objeto, a associação da execução do contrato com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial do contrato;

14.1.6 - O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

14.1.7 - A paralisação da obra, sem justa causa e prévia comunicação à administração; 

14.1.8 - O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

14.1.9. - A decretação de falência social ou de insolvência civil da pessoa física contratada; 

14.1.10 - A dissolução da sociedade; 

14.1.11 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato;

14.1.12 – O cometimento reiterado de faltas na execução contratual.

14.1.13 - Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas em processo administrativo a que se refere o contrato.

14.1.14 – Perda, pela contratada, das condições de habilitação exigidas no Edital.

Cláusula XV – VALOR DO CONTRATO
15.1 – As partes contratantes dão ao presente Contrato o valor global de R$.................. (..............), para todos os legais e jurídicos efeitos.

Cláusula XVI - DISPOSIÇÕES GERAIS
16.1- Fica a contratada ciente de que a assinatura deste contrato indica que tem pleno conhecimento dos elementos dele constantes, bem como de todas as suas condições gerais e peculiares, não podendo invocar nenhum desconhecimento quanto às mesmas, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento deste contrato.

16.2- Este ajuste, suas alterações e rescisão obedecerão à Lei Federal nº8.666/93, e demais normas pertinentes.

16.3 – O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus acréscimos.

16.4- Fazem parte integrante deste contrato, o Edital de Licitação nº 41/2020, os anexos e a proposta.

16.5 – A contratada reconhece, neste ato, as prerrogativas legais da Administração (cláusulas legais exorbitantes), bem como a possibilidade de rescisão administrativa do ajuste, nos casos legais.

Fica eleito o foro da Comarca de Itatiba para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste

E, por estarem de acordo, foi lavrado o presente instrumento que, lido e achado conforme, vai assinado em ____ (_____) vias de igual teor pelas partes na presença de duas testemunhas abaixo qualificadas. 
Assinaturas:
P/ CONTRATADA 

TESTEMUNHA
ANEXO IX

Arquivo contendo Planilhas quantitativas/orçamentárias/Cronogramas e Projetos.
ANEXO X

TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2020

Edital licitatório Nº 41/2020
DECLARAÇÃO – ENDEREÇO ELETRÔNICO
Declaramos para os devidos fins que se fizerem necessários, e em atendimento ao item 6.6.3 do Tomada de Preços nº 01/2020, que a empresa,......................................., CNPJ nº........................... possui o e-mail ..................................., onde receberemos toda e qualquer informação/notificação/convocação decorrentes da licitação e consequente contratação.

Estamos cientes que em caso de alteração do endereço eletrônico acima informado, comunicaremos imediatamente a Prefeitura do Município de Itatiba/SP o novo endereço eletrônico.

Declaramos ainda, que estamos cientes da validade das notificações e comunicações enviadas pela Prefeitura ao endereço acima, caso não informemos formalmente a sua eventual alteração. 





                        ............................, ......... de ..................de 2020.

_______________________________________






Assinatura do representante legal

Nome

RG nº...................................

 (carimbo da empresa)

TERMO DE RECEBIMENTO DO EDITAL

Declaro para os devidos fins que retirei integralmente junto ao endereço eletrônico www.itatiba.sp.gov.br o EDITAL de Licitação referente a Tomada de Preços nº 01/2020. Objeto: Contratação de empresa para execução de serviços de pavimentação e drenagem da Rua Maria Alexandrina Fumachi, no Núcleo Residencial Pedro Fumachi, no Município de Itatiba/SP

 Nome da Empresa: ____________________________________________

 CNPJ Nº _____________________________________________________
 Endereço: ____________________________________________________

 Bairro: ____________________   Cidade: __________________________ 

 Telefone (    ) ___________________    FAX: (     ) ___________________

 E-mail:_______________________________________________________ 

 Contato:______________________________________________________ 

Importante: Este documento deverá ser preenchido, digitado e enviado através do e-mail: licitacoes@licitacoes.itatiba.sp.gov.br, aos cuidados da Comissão Permanente de Licitações. 

A Prefeitura de Itatiba não se responsabilizará pelo não envio de informações, tais como: esclarecimentos, alterações do edital de data de abertura, de suspensão, de julgamento/homologação, referentes ao Edital, caso a empresa não preencha e transmita as informações acima descritas. 

Fone para contato (11) 3183-0655
Tomada de Preços nº 01/2020, Tipo Menor Preço Global - Edital nº 41/2020 – Objeto: Contratação de empresa para execução de serviços de pavimentação e drenagem da Rua Maria Alexandrina Fumachi, no Núcleo Residencial Pedro Fumachi, no Município de Itatiba/SP, com fornecimento de material e mão-de-obra, em conformidade com o projeto básico, planilha orçamentária e demais elementos constantes do edital, disponível na íntegra, na Seção de Licitações, Av. Luciano Consoline, 600, Jardim de Lucca, e endereço eletrônico www.itatiba.sp.gov.br. A entrega dos envelopes se encerrará dia 08 de maio de 2020, às 16 horas. Fone (11) 3183-0655. Adriana Stocco - Presidente da Comissão Permanente de Licitações.
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